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1. NATAÇÃO PURA  
 

27º Troféu Internacional Villa de Gijón, (ESP) 
  
Na sequência do convite recebido pela organização da competição, estão seleccionados os 
seguintes nadadores:  
 

Femininos Clube Provas 

Ana Neto FCP 200L, 400L, 800L 

Diana Durães FCP 200E, 50L,100L, 200L 

Paula Oliveira FCP 50B, 100B, 200B 

Victoria Kaminskaya PIMPÕES 200E, 400E, 200B, 100M 

Cátia Martinheira LDC 50C, 100C, 200C 

Masculinos Clube Provas 

Ricardo Machado SCB 100L, 200L, 400L 

Gustavo Madureira AAC 50M, 50L, 100L, 200L 

Tiago Oliveira LSC 100L, 400L, 1500L 
 

O enquadramento técnico será assegurado pelos seguintes elementos: 
 
DTN-ADJ: Alexandre Dias 
Treinador Convidado: Luis Cameira (SCB) 
 
Plano de Viagens   
17 Maio     U2 7625     Lisboa/Oviedo     13h25/15h50 (aeroporto às 11h25) 
19 Maio     U2 7626     Oviedo/Lisboa     16h20/16h40 
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Informa-se que sendo um voo Easyjet, cada passageiro só pode transportar uma peça de 
bagagem de mão com as medidas máximas de 56x45x25cm (incluindo as rodas, bolsos e 
pegas), pelo que, qualquer excedente de bagem que obrigue ao pagamento de taxas-
extra, será da exclusiva responsabilidade dos próprios.  

 

 

Recordamos que todos os intervenientes deverão possuir o Cartão Europeu de Seguro 
de Doença, como divulgado no nosso comunicado nº 17-09, de 29 de Maio p.p., no seu 
ponto três. 

Recordamos ainda que pedidos de dispensa ao abrigo do Decretos-Lei nº 272/2009 de 1 
de Outubro e, por implicarem requisição ao Instituto Português do Desporto e Juventude 
terão que ser solicitados previamente à realização desta competição. 
 

2. NATAÇÃO SINCRONIZADA 
 
Estágio de Preparação da Selecção nacional Juvenil de NS para a Taça Comen – 2 
a 7 de Julho – Andorra (AND) 
 

Para o Estágio a realizar de 17 a 18 de Maio no Centro de Estágios em Rio Maior, estão 
selecionadas, as seguintes nadadoras: 

 
Praticante Clube Praticante Clube 

 Almerinda Soares GACNS Cheila Vieira GESL 

 Ana Catarina Jesus OSCN Diana Gomes FOCA 

 Ana Margarida Oliveira FOCA Ema Ventura OSCN 

 Andreia Melo GACNS Maria Beatriz Gonçalves GESL  

 Angela Castro FOCA Maria Beatriz Morgado GESL 

Beatriz Gama OSCN Solange Cardoso GESL 
 

O enquadramento técnico será assegurado pelos seguintes elementos: 
 
DTN-NS: Marta Martins 
Treinadoras Convidadas: Chilua Pinto (GESLOURES) e Maria Luísa leite (FOCA) 
 
Concentração: 17 de Maio - 19h30, Centro de Estágios e Formação Desportiva de Rio Maior 
Final: 19 de Maio – 19h00, Centro de Estágios e Formação Desportiva de Rio Maior 
 
Nota: As nadadoras deverão ser portadoras de todo o equipamento necessário aos treinos, 
quer na água, quer em seco. 
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Solicita-se que as nadadoras sejam portadoras de uma t-shirt branca completamente lisa, para 
poder ser trabalhada. 
 
Recordamos ainda que pedidos de dispensa ao abrigo do Decretos-Lei nº 272/2009 de 1 
de Outubro e, por implicarem requisição ao Instituto Português do Desporto e Juventude 
terão que ser solicitados previamente à realização deste estágio. 

 
Solicitamos aos clubes envolvidos que diligenciem o transporte conjunto das 
nadadoras, em função da zona, a fim de se racionalizarem os recursos disponíveis. 
 

3. EXAMES NACIONAIS 2013 
Orientações para alunos praticantes desportivos de Alto rendimento e das 
Selecções Nacionais 

 
Foi publicado no passado dia 8 de Abril (Diário da República, II Série, n.º 68) o Regulamento 
das Provas e dos Exames do Ensino Básico e do Ensino Secundário - Despacho Normativo nº 
5/2013, de 28 de Março. 
 
O Regulamento das Provas e dos Exames do Ensino Básico e do Ensino Secundário, Anexo II 
do Despacho Normativo em apreço, estabelece no seu artigo 44.º  os procedimentos a adoptar 
para a realização de exames em época especial de alunos praticantes de alto rendimento, que 
estejam em acções de preparação e/ou em representação nacional. 
 
Assim, alertamos para a diferença de procedimentos no ano de 2013 em relação aos 
anteriores, quer ao nível do procedimento quer ao nível dos prazos. 
 
No presente ano deverão ser os praticantes apresentar o requerimento na respectiva escola 
para a época especial até o dia 26 de Abril 2013, cabendo à federação a validação dos 
pedidos efectuados pelos praticantes. Essa validação será efectuada nas primeiras duas 
semanas de Maio mediante lista que será remetida à federação pelo IPDJ, IP. 
 
Junto se remete as orientações do Júri Nacional de Exames para alunos praticantes de alto 
rendimento, orientações essa que também podem ser encontradas no sítio da Internet daquele 
organismo: http://www.dgidc.min-edu.pt/jurinacionalexames > Informações e Normativos Legais 
> Informações > Orientações para alunos/praticantes desportivos de alto rendimento – 2013  
(http://www.dgidc.min-
edu.pt/jurinacionalexames/data/jurinacionalexames/informacoes/orientacoes_desportistas_201
3.pdf) 
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4. RECORDES HOMOLOGADOS 
 

Natação Pura 

Piscina de 25m  
 

DATA PROVA / CTG. PRATICANTE TEMPO CLUBE LOCAL 

13/04/13 100 B INF A Raquel Pereira 01:13.43  ANL Abrantes 

13/04/13 100 C INF B Ana Guedes 01:09.96 ARNN Abrantes 

13/04/13 4x100 L-S INF A 

Laura Rodrigues 

04:11.11 ANL Abrantes 
Sofia Nunes 

Raquel Pereira 

Catarina Mestre 

13/04/13 4x100 E-S INF A 

Sofia Nunes 

04:35.91 ANL Abrantes 
Raquel Pereira 

Laura Rodrigues 

Catarina Mestre 

13/04/13 4x100 E-S INF A 

João Machado 

04:16.52 ANL Abrantes  
António Mendes 

João Nunes 

Diogo Domingues 
 
 

5. DIVERSOS 
 

a) Instituto Superior da Maia 
 

Leva a efeito um Ciclo de Conferências de Presidentes, subordinados ao tema “Panorâmica do 
Desporto em Portugal na Atualidade e Perspetivas de Desenvolvimento no Futuro”. Informação 
em anexo. 
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b) Congresso Aces Europe 

 

Realiza-se no dia 3 de Maio, no âmbito da Guimarães - Cidade Europeia do Desporto 2013, o 
Congresso ACES EUROPE que decorrerá no Pequeno Auditório do Centro Cultural de Vila 
Flor, em Guimarães. Mais informações em www.guimaraes2013.pt 
 

 
 
 Pela FPN 
 
 
 
 
 
 
 
António José Silva 
Presidente 
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3- As patologias e domínios da intervenção clinica visados poderão 
abarcar cuidados desenvolvidos nos níveis ambulatório, domiciliário 
e hospitalar. 

4- O presente Despacho entra em vigor no dia seguinte ao da sua 
publicação. 

27 de março de 2013. —  O Secretário de Estado da Saúde, Manuel 
Ferreira Teixeira. — A Secretária de Estado da Ciência, Maria Leonor 
de Sá Barreiros da Silva Parreira.

206861092 

 MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CIÊNCIA

Gabinete do Ministro

Despacho normativo n.º 5/2013
A Direção-Geral de Educação (DGE) do Ministério da Educação e 

Ciência, cuja orgânica foi aprovada pelo Decreto-Lei n.° 14/2012, de 20 
de janeiro, integra o Júri Nacional de Exames (JNE), sem prejuízo da 
sua autonomia técnica, o qual tem por atribuição organizar, coordenar e 
planificar o processo de avaliação externa da aprendizagem, o processo 
de realização das provas de equivalência à frequência dos ensinos básico e 
secundário, bem como a validação das condições de acesso dos alunos à re-
alização de provas e exames e consequente certificação dos seus currículos.

No processo de avaliação externa da aprendizagem o JNE deve ser 
reconhecido interna e externamente como o garante da equidade entre 
todos os alunos, consignado na visão Certificar com Equidade.

Tendo em conta a necessária credibilidade da sua atuação junto da 
comunidade educativa, o JNE fundamenta a sua intervenção na projeção 
e defesa constante dos princípios de equidade, justiça, rigor e ética, bem 
como no cumprimento da mais estrita legalidade e na salvaguarda do 
interesse de todos e de cada aluno.

A avaliação externa da aprendizagem é reconhecidamente, em qual-
quer sistema de ensino, uma componente fundamental e indissociável 
do processo de ensino e aprendizagem dos alunos e será formalizada, 
em 2013, pelas provas finais dos 1.°, 2.° e 3.° ciclos do ensino básico, 
pelos exames finais nacionais do ensino secundário e pelos exames a 
nível de escola equivalentes aos exames nacionais.

As medidas implementadas no sistema educativo português obrigaram 
a algumas alterações legislativas, com reflexo no processo de realização 
das provas finais e exames e na estrutura do Regulamento das Provas e 
dos Exames do Ensino Básico e do Ensino Secundário.

O presente diploma reflete algumas das principais alterações ao sis-
tema de avaliação da aprendizagem, nomeadamente, a introdução de 
provas finais e provas de equivalência à frequência no 1.° ciclo do ensino 
básico, os ajustamentos na concessão de condições especiais de exame 
para alunos com necessidades educativas especiais, a obrigatoriedade de 
realização de exames finais nacionais do ensino secundário para efeito de 
prosseguimento de estudos dos alunos dos cursos científico-humanísticos 
do ensino recorrente, dos cursos do ensino artístico especializado e dos 
cursos profissionais.

Assim:
Considerando o disposto no Decreto-Lei n.° 139/2012, de 5 de ju-

lho, o Despacho Normativo n.° 24-A/2012, de 6 de dezembro, que 
regulamenta a avaliação do ensino básico, as Portarias n.°s 242/2012 
e 243/2012, ambas de 10 de agosto, as Portarias n.°s 243-A/2012 e 
243-B/2012, ambas de 13 de agosto, com as alterações introduzidas 
respetivamente pelas Portarias n.°s 419-A/2012 e 419-B/2012, ambas 
de 20 de dezembro, a Portaria n.° 74-A/2013, de 15 de fevereiro, para 
os cursos de nível secundário de educação e, ainda, o Decreto-Lei 
n.° 3/2008, de 7 de janeiro.

Ao abrigo do disposto no artigo 12.° do Decreto-Lei n.° 125/2011, de 
29 de dezembro, e no artigo 2.° do Decreto-Lei n.° 14/2012, de 20 de 
janeiro, e considerando o disposto no artigo 2.° da Portaria n.° 258/2012, 
de 28 de agosto, determino o seguinte:

1. São aprovados:
a) O Regulamento do Júri Nacional de Exames;
b) O Regulamento das Provas e dos Exames do Ensino Básico e do 

Ensino Secundário.

2. Os Regulamentos mencionados no número anterior, constantes, 
respetivamente, dos Anexos I eII ao presente Despacho, e do qual fazem 
parte integrante, aplicam-se a partir do ano letivo de 2012/2013.

3. É revogado o Despacho Normativo n.° 6/2012, de 10 de abril.
28 de março de 2013. — Pelo Ministro da Educação e Ciência, João 

Henrique de Carvalho Dias Grancho, Secretário de Estado do Ensino 
Básico e Secundário.

ANEXO I

REGULAMENTO DO JÚRI NACIONAL DE EXAMES

Artigo 1.°

Atribuições

O Júri Nacional de Exames, doravante abreviadamente designado por 
JNE, está integrado na Direção-Geral da Educação (DGE), sem prejuízo 
da sua autonomia técnica, de acordo com o previsto no Decreto-Lei 
n.° 14/2012, de 20 de janeiro, e tem como atribuições a organização do 
processo de avaliação externa da aprendizagem, bem como a validação 
das condições de acesso dos alunos à realização de provas e exames e 
consequente certificação dos seus currículos.

Artigo 2.°

Composição

1. O JNE é composto pela comissão permanente, pelos coordenado-
res das delegações regionais e pelos responsáveis dos agrupamentos 
de exames.

2. A comissão permanente funciona no âmbito da Direção de Serviços 
do Júri Nacional de Exames e é constituída pelo Presidente do JNE e 
pelos técnicos superiores e secretariado daquela direção de serviços.

3. A comissão coordenadora do JNE é constituída pela comissão 
permanente e pelos coordenadores das delegações regionais e reúne 
por iniciativa do Presidente do JNE.

4. O Presidente do JNE, sempre que se justifique, reúne a comissão 
coordenadora para acompanhamento do processo de avaliação externa 
da aprendizagem, podendo também, em situações especiais, convocar o 
plenário do JNE, o qual é constituído pela comissão permanente, pelos 
coordenadores das delegações regionais do JNE e pelos responsáveis 
dos agrupamentos de exames.

5. Os elementos da comissão permanente do JNE são designados 
por despacho do membro do Governo competente, sob proposta do 
Diretor-Geral da DGE, sendo a designação dos coordenadores das de-
legações regionais e dos responsáveis dos agrupamentos de exames da 
competência do Diretor-Geral da Direção-Geral dos Estabelecimentos 
Escolares (DGEstE) ou do Secretário Regional de Educação, no caso 
das regiões autónomas dos Açores e da Madeira.

6. As delegações regionais do JNE são constituídas pelo coordenador 
e pelos responsáveis dos agrupamentos de exames de cada região.

7. Os coordenadores das delegações regionais do JNE e os respon-
sáveis dos agrupamentos de exames são coadjuvados pelos professores 
considerados necessários ao funcionamento dos serviços, a nomear 
por despacho do Diretor-Geral da DGEstE ou do Diretor Regional de 
Educação, no caso das regiões autónomas, competindo a um dos profes-
sores que os integram, que será designado para o efeito, a substituição 
do coordenador ou do responsável do agrupamento nas suas ausências 
e impedimentos.

8. Pode ainda ser afeto pelo Diretor-Geral da DGEstE ou pelo Diretor 
Regional de Educação, no caso das regiões autónomas, sob proposta dos 
coordenadores das delegações regionais do JNE, o pessoal não docente 
julgado indispensável para assegurar os serviços das delegações regionais 
do JNE e dos agrupamentos de exames.

Artigo 3.°

Funcionamento

1. O JNE elabora o seu regulamento interno de funcionamento, que 
submete à aprovação do Diretor-Geral da Educação.

2. O JNE deve zelar pelo cumprimento do Regulamento das Provas 
e dos Exames do Ensino Básico e do Ensino Secundário.

3. Os membros do JNE e restantes elementos docentes e não docentes 
referidos nos números 7 e 8 do artigo 2.° ficam especialmente obrigados 
ao dever de sigilo em relação a toda a informação de natureza confiden-
cial de que tenham conhecimento no exercício das suas funções.

4. Os elementos das equipas das estruturas regionais do JNE, professo-
res e pessoal não docente, ficam prioritariamente afetos à execução dos 
trabalhos inerentes ao processo de provas e exames, sendo dispensados 
de outros serviços nas escolas, com exceção das atividades letivas e de 
avaliação escolar.

5. Os serviços prestados pelos docentes e técnicos das estruturas 
regionais do JNE são remunerados conforme despacho conjunto dos 
membros do Governo responsáveis, respetivamente do Ministério das 
Finanças e do Ministério da Educação e Ciência.
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Artigo 4.°
Âmbito de intervenção

1. É da responsabilidade do JNE a classificação, reapreciação e re-
clamação das seguintes provas e exames:

a) Provas finais dos 1.°, 2.° e 3.° ciclos do ensino básico de Português 
e de Matemática, ao abrigo do Decreto-Lei n.° 139/2012, de 5 de julho;

b) Exames finais nacionais das disciplinas bienais e trienais das com-
ponentes de formação geral e específica dos cursos regulados pelo 
Decreto-Lei n.° 139/2012, de 5 de julho;

c) Provas e exames a nível de escola equivalentes a nacionais;
d) Provas de exame mencionadas nas alíneas a) e b) realizadas em 

escolas portuguesas no estrangeiro ou com currículo português no es-
trangeiro.

2. Cabe ainda ao JNE a reapreciação e reclamação das provas de 
equivalência à frequência dos 1.°, 2.° e 3.° ciclos do ensino básico e 
do ensino secundário.

Artigo 5.°
Competências

1. Ao JNE compete, designadamente:
a) Coordenar e planificar a realização das provas finais de ciclo, dos 

exames finais nacionais, dos exames a nível de escola equivalentes 
aos nacionais, das provas de equivalência à frequência dos 1.°, 2.° e 
3.° ciclos do ensino básico e do ensino secundário e organizar a res-
petiva logística;

b) Estabelecer as normas técnicas para classificação das provas finais 
de ciclo, dos exames finais nacionais, dos exames a nível de escola 
equivalentes aos nacionais e das provas de equivalência à frequência 
dos 1.°, 2.° e 3.° ciclos do ensino básico e do ensino secundário, bem 
como as referentes à reapreciação e reclamação das provas;

c) Promover os mecanismos de apoio à prestação de provas finais de 
ciclo e de exames finais nacionais por parte dos alunos com necessidades 
educativas especiais;

d) Definir os procedimentos relativos à realização das provas finais 
de ciclo, dos exames finais nacionais, dos exames a nível de escola 
equivalentes aos nacionais, das provas de equivalência à frequência e 
à respetiva classificação;

e) Elaborar as orientações adequadas por forma a garantir a qualidade 
do processo de avaliação externa da aprendizagem;

f) Autorizar a afixação das pautas nas escolas;
g) Disponibilizar os dados estatísticos e respetiva análise referentes 

à avaliação externa da aprendizagem;
h) Propor os normativos legais de suporte à realização das provas de 

avaliação externa;
i) Emitir parecer sobre as questões relativas ao processo de avaliação 

externa;
j) Validar as condições de acesso dos alunos à realização de provas 

finais de ciclo e de exames finais nacionais e consequente certificação 
dos seus currículos;

k) Decidir sobre situações imprevistas ocorridas em qualquer das 
chamadas ou fases das provas e exames;

l) Elaborar um relatório no final de cada ano escolar de aprecia-
ção do processo de inscrição, realização, classificação, reapreciação 
e reclamação de provas e exames, bem como do respetivo sistema de 
informação;

m) Desenvolver durante o processo de realização de provas de ava-
liação externa os procedimentos adequados para garantir a segurança, a 
confidencialidade e a equidade, quando necessário, em articulação com 
o Gabinete de Avaliação Educacional (GAVE);

n) Colaborar com o GAVE na definição de critérios relativos à forma-
ção de professores no domínio da avaliação externa da aprendizagem;

o) Assegurar a colaboração com o GAVE no processo da avalia-
ção externa da aprendizagem, garantindo a coerência entre currículo 
e avaliação.

2. O presidente do JNE pode, na ocorrência de circunstâncias exce-
cionais durante o processo de provas e exames - realização, classifica-
ção, reapreciação, reclamação ou qualquer outro momento, recorrer a 
procedimentos que considere adequados para garantir a equidade nas 
provas de avaliação externa, sendo a decisão articulada com o GAVE, 
sempre que tal se justifique.

3. O JNE, durante todo o processo das provas de avaliação externa, 
pode enviar às escolas as orientações que considerar pertinentes para 
garantir a qualidade deste serviço.

4. Caso se verifique a necessidade de anulação de alguma questão ou 
item constante do enunciado das provas de avaliação externa durante o 
processo de realização e classificação das provas, o presidente do JNE 

determinará, em articulação com o GAVE, a aplicação de um fator de 
majoração.

5. O presidente do JNE pode delegar nos coordenadores das delega-
ções regionais do JNE e nos responsáveis dos agrupamentos de exames 
as competências que considerar necessárias ao funcionamento eficaz dos 
serviços de classificação e reapreciação das provas e exames, incluindo 
a competência para decidir os processos de reapreciação.

6. As delegações regionais do JNE e os agrupamentos de exames são 
responsáveis, nas escolas da sua área de influência, pela organização e 
operacionalização de um conjunto complexo de ações, com o objetivo de 
concretizar, de forma eficaz, as atribuições do JNE em todo o processo 
de avaliação externa da aprendizagem.

Artigo 6.°
Classificação das provas de avaliação externa

1. Para organização do serviço de classificação das provas de avaliação 
externa, compete aos serviços regionais da DGEstE em articulação com 
os respetivos coordenadores das delegações regionais do JNE:

a) Proceder ao agrupamento dos estabelecimentos de ensino 
público -agrupamentos de escolas ou escolas não agrupadas - e dos es-
tabelecimentos de ensino particular e cooperativo dotados de autonomia 
ou paralelismo pedagógico, tendo em vista a organização do serviço de 
classificação das provas de avaliação externa;

b) Propor para decisão do JNE a constituição de agrupamentos de 
exames por áreas pedagógicas ou por outras referências, tendo em 
conta a eficácia e a eficiência na operacionalização do processo de 
classificação das provas;

c) Determinar a escola sede da respetiva delegação regional do JNE 
e de cada agrupamento de exames;

d) Estabelecer, de acordo com as normas emitidas pelo JNE, os pro-
cedimentos a observar na circulação das provas e exames dentro de cada 
agrupamento de exames em condições que salvaguardem com segurança 
o anonimato das provas e das escolas onde foram prestadas;

e) Assegurar o apoio logístico e informático necessário ao funciona-
mento das delegações regionais do JNE e dos agrupamentos de exames 
da respetiva área.

2. Para a distribuição do serviço de classificação das provas e exames, 
compete:

a) Às estruturas regionais do JNE, na sua área de jurisdição e em 
articulação com os serviços regionais da DGEstE, constituir, em cada 
agrupamento de exames, bolsas de professores classificadores para 
cada disciplina do ensino básico com prova final de ciclo, integradas 
por docentes profissionalizados do respetivo grupo que prestam serviço 
nas escolas envolvidas, tanto públicas como privadas, a designar pelos 
seus órgãos de direção;

b) Ao presidente do JNE, nomear os professores que integram as 
bolsas de professores classificadores de provas finais de ciclo do ensino 
básico, sob proposta do coordenador de cada delegação regional do JNE;

c) Ao presidente do JNE nomear, em cada agrupamento de exames, 
os professores classificadores para cada disciplina com exame final 
nacional do ensino secundário, de entre os docentes que integram a bolsa 
de professores classificadores, constituída pelo GAVE.

3. As classificações propostas pelos professores classificadores devem 
ser apresentadas, ainda sob anonimato, ao presidente do JNE.

4. A homologação das classificações das provas finais de ciclo do 
ensino básico, dos exames finais nacionais do ensino secundário e das 
provas e exames a nível de escola equivalentes a nacionais é da compe-
tência do presidente do JNE, a quem cabe também autorizar a afixação 
das respetivas pautas nas escolas.

Artigo 7.°
Reapreciação e reclamação das provas e exames

1. Ao presidente do JNE compete nomear os professores relatores e os 
professores especialistas e decidir quanto aos resultados, respetivamente, 
da reapreciação e da reclamação, tendo em conta os pareceres e relató-
rios elaborados e os demais procedimentos previstos no Regulamento 
das Provas e dos Exames do Ensino Básico e do Ensino Secundário.

2. O serviço de reapreciação das provas é organizado nos agrupa-
mentos de exames, sem prejuízo da agregação de vários agrupamentos 
para esse efeito.

3. O serviço de reclamação das provas é organizado pela comissão 
permanente do JNE, em articulação com a Delegação Regional do JNE 
de Lisboa e Vale do Tejo.
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ANEXO II

REGULAMENTO DAS PROVAS E DOS EXAMES DO ENSINO
BÁSICO E DO ENSINO SECUNDÁRIO

CAPÍTULO I

Disposições Gerais

Artigo 1.°
Objeto, âmbito e destinatários

1. O presente regulamento estabelece as regras gerais a que deve 
obedecer a realização das provas finais de ciclo e das provas de equi-
valência à frequência dos 1.°, 2.° e 3.° ciclos do ensino básico e dos 
exames finais nacionais e das provas de equivalência à frequência do 
ensino secundário.

2. As provas e exames que constituem o processo de avaliação externa 
realizam-se nos estabelecimentos de ensino público - agrupamentos de 
escolas ou escolas não agrupadas - e nos estabelecimentos de ensino 
particular e cooperativo dotados de autonomia ou paralelismo pedagó-
gico, uns e outros doravante também designados por escolas, em que 
os alunos estão inscritos.

3. Sempre que se mostre conveniente para a organização do processo 
de realização das provas e exames e tendo em conta a necessidade de 
serem rigorosamente cumpridos os critérios e as normas definidos pelo 
JNE para a sua realização, pode proceder-se à deslocação dos alunos 
para uma escola diferente da frequentada ou daquela em que efetuaram a 
sua inscrição, competindo à DGEstE, em articulação com as delegações 
regionais do JNE, o plano de distribuição dos alunos.

4. De acordo com o regime de avaliação aprovado pelo Despacho 
Normativo n.° 24-A/2012, de 6 de dezembro, as provas finais de ciclo 
realizam-se nos 4.°, 6.° e 9.° anos de escolaridade, nas disciplinas de:

a) Português e Matemática;
b) Português Língua Não Materna (PLNM) e Matemática, nos 2.° e 

3.° ciclos, para os alunos que tenham concluído o nível de proficiência 
linguística de iniciação (A2) ou o nível intermédio (B1).

5. As provas finais de ciclo destinam-se igualmente aos alunos men-
cionados no n.° 6 do artigo 12.°, provindos de outras ofertas educativas, 
que pretendam prosseguir estudos no ensino básico geral.

6. As provas finais de ciclo de Português e de Matemática a realizar 
pelos alunos dos 4.°, 6.° e 9.° anos de escolaridade mantêm como re-
ferência os programas em vigor e supletivamente as metas curriculares 
estabelecidas para cada disciplina e ciclo de estudos, sem prejuízo do 
definido nas respetivas Informações-Prova Final do GAVE.

7. Os exames finais nacionais das disciplinas bienais dos cursos cien-
tífico-humanísticos realizam-se no 11.° ano de escolaridade (quadro V) 
e incidem sobre a aprendizagem relativa à totalidade dos anos de escola-
ridade em que estas disciplinas são lecionadas, sem prejuízo do definido 
nas respetivas Informações-Exame do GAVE.

8. Os exames finais nacionais das disciplinas trienais dos cursos 
científico-humanísticos realizam-se no 12.° ano de escolaridade (qua-
dro V) e incidem, em 2012/2013, sobre os conteúdos programáticos do 
ano terminal das disciplinas, sem prejuízo do definido nas respetivas 
Informações-Exame do GAVE.

9. Os exames finais nacionais aplicam-se ainda aos alunos dos cur-
sos científico-humanísticos do ensino recorrente, dos cursos do ensino 
artístico especializado e dos cursos profissionais, de acordo com os 
artigos 29.° e 35.° do Decreto-Lei n.°139/2012, de 5 de julho, bem como 
a todos os alunos de outros cursos que pretendam prosseguir estudos 
no ensino superior.

10. Para o cálculo da classificação final de curso para efeito de pros-
seguimento de estudos dos cursos científico-humanísticos do ensino 
recorrente, dos cursos do ensino artístico especializado e dos cursos 
profissionais são válidos os exames finais nacionais realizados desde o 
ano letivo de 2005/2006, referentes aos programas curriculares introdu-
zidos no âmbito do Decreto-Lei n.° 74/2004, de 26 de março.

11. No caso dos alunos dos cursos do ensino artístico especializado 
e dos cursos profissionais que pretendam prosseguir estudos no ensino 
superior e que concluam o 12.° ano de escolaridade e venham a requerer 
a avaliação sumativa externa no ano letivo de 2012/2013, realizam apenas 
o exame de Português (639) para efeito do cálculo da CFCEPE, referida 
no n.° 3 do artigo 25.° e no n.° 3 do artigo 36.°, respetivamente, das 
Portarias n.° 419-A/2012 e n.° 419-B/2012, ambas de 20 de dezembro e 
no n.° 3 do artigo n.° 29.° da Portaria n.° 74-A/2013, de 15 de fevereiro.

12. Os exames finais nacionais utilizados como provas de ingresso 
são válidos no ano da sua realização e nos dois anos seguintes, nos 

termos do n.° 1 do artigo 1.° da Deliberação da CNAES n.° 591/2012, 
de 24 de abril.

13. Os alunos titulares de cursos de nível secundário anteriores ao 
Decreto-Lei n.° 74/2004, de 26 de março, de cursos do ensino artístico 
especializado ou de cursos profissionais que tenham sido concluídos em 
anos letivos anteriores ao de 2012/2013, e que pretendam prosseguir es-
tudos no ensino superior, apenas necessitam de realizar os exames finais 
nacionais nas disciplinas que elegerem como provas de ingresso.

14. Os adultos que pretendam terminar os seus percursos formativos, 
ao abrigo do Decreto-Lei n.° 357/2007, de 29 de outubro, podem realizar 
os exames finais nacionais previstos para os cursos científico-humanís-
ticos, nos termos estabelecidos pelo presente regulamento, sem prejuízo 
dos previstos no supracitado normativo.

15. As provas de equivalência à frequência incidem sobre a aprendiza-
gem definida para as áreas disciplinares do 1.° ciclo e para as disciplinas 
dos 2.° e 3.° ciclos do ensino básico e do ensino secundário, de acordo 
com os programas curriculares.

16. As provas de equivalência à frequência são realizadas por alunos 
autopropostos no ano terminal das disciplinas dos 1.°, 2.° e 3.° ciclos 
do ensino básico e do ensino secundário, nomeadamente, nos cursos 
científico-humanísticos, excluindo os do ensino recorrente, nos cursos 
do ensino artístico especializado e nos cursos tecnológicos, de acordo 
com as respetivas matrizes curriculares.

17. Nas disciplinas e áreas disciplinares para as quais exista oferta 
de provas finais de ciclo ou exames finais nacionais, no caso dos cur-
sos científico-humanísticos, excluindo os do ensino recorrente, não há 
lugar à elaboração de provas de equivalência à frequência, sendo estas 
substituídas pelas provas finais de ciclo ou pelos exames finais nacionais 
correspondentes.

Artigo 2.°
Alunos internos

1. No ensino básico, são alunos internos os que frequentam até ao 
final do ano letivo o seu plano de estudos, em escolas ou, ainda, em 
seminários abrangidos pelo disposto no Decreto-Lei n.° 293-C/86, de 12 
de setembro, e que reúnam as condições de admissão a exame previstas 
no n.° 1 do artigo 13.°.

2. No ensino básico, são ainda internos os alunos que provenham 
de outra oferta educativa e pretendam prosseguir estudos no ensino 
básico geral ou nos cursos científico-humanísticos do ensino secundário.

3. No ensino secundário, são alunos internos os dos cursos cientí-
fico-humanísticos, excluindo os do ensino recorrente, que frequentem 
até ao final do ano letivo as disciplinas sujeitas a exame final nacional, 
em escolas ou, ainda, em seminários abrangidos pelo disposto no De-
creto-Lei n.° 293-C/86, de 12 de setembro, e que reúnam as condições 
de admissão a exame previstas na alínea a) do n.° 1 do artigo 19.°.

Artigo 3.°
Alunos autopropostos

1. No ensino básico, consideram-se autopropostos, para efeitos de 
admissão às provas finais de ciclo e provas de equivalência à frequência, 
os alunos que:

a) Pretendam validar os resultados obtidos na frequência de esta-
belecimentos do ensino particular e cooperativo sem autonomia ou 
paralelismo pedagógico;

b) Pretendam validar os resultados obtidos na frequência de semi-
nários não abrangidos pelo disposto no Decreto-Lei n.° 293-C/86, de 
12 de setembro;

c) Estejam abrangidos pelo ensino individual e doméstico;
d) Estejam fora da escolaridade obrigatória e não se encontrem a 

frequentar qualquer escola;
e) Estejam fora da escolaridade obrigatória, frequentem os 2.° ou 

3.° ciclos do ensino básico e tenham anulado a matrícula até ao 5.° dia 
útil do 3.° período letivo;

f) Estejam no 6.° ou 9.° ano de escolaridade, não tenham obtido 
aprovação na avaliação sumativa final do 3.° período letivo;

g) Reúnam as condições referidas no n.° 6 do artigo 16.°;
h) Tenham ficado retidos por faltas, pela aplicação do previsto nas 

alíneas a) e b) do n.° 4 do artigo 21.° da Lei n.° 51/2012, de 5 de 
setembro -Estatuto do Aluno e Ética Escolar;

2. No ensino secundário, consideram-se autopropostos, para efeitos 
de admissão aos exames finais nacionais e provas de equivalência à 
frequência, os alunos que:

a) Pretendam validar os resultados obtidos na frequência de esta-
belecimentos do ensino particular e cooperativo sem autonomia ou 
paralelismo pedagógico;
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b) Pretendam validar os resultados obtidos na frequência de semi-
nários não abrangidos pelo disposto no Decreto-Lei n.° 293-C/86, de 
12 de setembro;

c) Estejam abrangidos pelo ensino individual e doméstico;
d) Tenham estado matriculados no ano terminal da disciplina a que 

respeita o exame ou prova e anulado a matrícula até ao 5.° dia útil do 
3.° período letivo, incluindo os alunos dos cursos do ensino artístico 
especializado;

e) Pretendam obter aprovação em disciplinas cujo ano terminal fre-
quentaram sem aprovação, incluindo os alunos dos cursos do ensino 
artístico especializado;

f) Pretendam obter aprovação em disciplinas do mesmo curso ou de 
curso diferente do frequentado, nas quais não estejam matriculados, 
desde que estejam ou tenham estado matriculados no ano curricular 
em que essas disciplinas são terminais, incluindo os alunos dos cursos 
artísticos especializados;

g) Não tendo estado matriculados no ensino público ou no ensino 
particular e cooperativo ou, tendo estado matriculados e não estando 
abrangidos pela escolaridade obrigatória, tenham anulado a matrícula 
em todas as disciplinas até ao 5.° dia útil do 3.° período letivo e possuam 
o 3.° ciclo do ensino básico ou habilitação equivalente, incluindo os 
alunos dos cursos artísticos especializados;

h) Estejam matriculados nos cursos científico-humanísticos do ensino 
recorrente, nos cursos do ensino artístico especializado, nos cursos 
profissionais e noutros cursos de nível secundário, cuja certificação não 
esteja dependente da realização dos exames finais nacionais, e pretendam 
prosseguir estudos no ensino superior;

i) Pretendam melhorar a classificação final de disciplina, incluindo 
os alunos dos cursos científico-humanísticos do ensino recorrente e dos 
cursos do ensino artístico especializado, sem prejuízo do disposto nos 
n.°s 3 e 4 do artigo 22.°;

j) Pretendam terminar os seus percursos formativos, ao abrigo do 
Decreto-Lei n.° 357/2007, de 29 de outubro, de acordo com o previsto 
no n° 14 do artigo 1.°;

k) Tenham ficado excluídos por faltas em disciplinas, pela aplicação 
do previsto na alínea b) do n.° 4 do artigo 21.° da Lei n.° 51/2012, de 
5 de setembro -Estatuto do Aluno e Ética Escolar, referidos no n.° 11 
do artigo 20.°;

l) Pretendam realizar exames nacionais exclusivamente como provas 
de ingresso para acesso ao ensino superior;

m) Pretendam obter aprovação em disciplinas dos cursos científico-
-humanísticos do ensino recorrente, independentemente do regime de 
frequência.

3. No caso dos alunos de PLNM, só são considerados autopropostos os 
alunos que se encontrem nas situações descritas nas alíneas e), f) e h) do 
n.° 1 ou nas alíneas d), e), g), com exclusão dos alunos que não estiveram 
matriculados, e na alínea k) do n.° 2, ambos do presente artigo.

Artigo 4.°
Inscrições

1. Os alunos internos do ensino básico geral dos 4°, 6.° e 9.° anos de 
escolaridade não necessitam de efetuar qualquer inscrição para as provas 
finais de ciclo, com exceção dos alunos referidos no n.° 2 do artigo 2.°, 
os quais devem proceder à respetiva inscrição.

2. Os alunos autopropostos referidos nas alíneas a), b), c), d), g) e 
h) do n.° 1 do artigo 3.° inscrevem-se nas provas de equivalência à 
frequência, as quais incluem as provas finais de ciclo de Português e 
de Matemática.

3. Os alunos internos e autopropostos do ensino secundário inscre-
vem-se obrigatoriamente na 1.a fase dos exames finais nacionais dos 
11.° e 12.° anos, nos prazos normais definidos no calendário anual de 
provas e exames, sem prejuízo do estabelecido no n.° 11 do artigo 20.° 
(alunos excluídos por faltas) e no n.° 1 do artigo 22.° (melhorias de 
classificação).

4. Os alunos do ensino básico geral referidos na alínea e) do n.° 1 do 
artigo 3.° e os alunos do ensino secundário referidos nas alíneas d), g) e 
h) do n.° 2 do artigo 3.°, que anulem a matrícula após o prazo de inscrição 
estabelecido no calendário anual de provas e exames, inscrevem-se nos 
dois dias úteis a seguir ao da anulação da matrícula.

5. Os alunos referidos na alínea f) do n.° 1 do artigo 3.° inscrevem-se 
nos dois dias úteis imediatamente a seguir ao da afixação das pautas, na 
escola que frequentaram até ao final do ano letivo.

6. Os alunos do 1.° ciclo que se encontrem na situação referida nas 
alíneas a) e b) do n.° 2 do artigo 8.° são automaticamente inscritos na 
2.ª fase das provas finais do 1.° ciclo.

7. Os alunos dos 2.° e 3.° ciclos que reúnam condições de admissão à 
2.ª fase inscrevem-se nas provas de equivalência à frequência, de acordo 
com o calendário anual de provas e exames.

8. No caso dos alunos do ensino secundário que pretendam obter 
aprovação em disciplinas cujo ano terminal frequentaram sem aprovação, 
de acordo com o referido na alínea e) do n.° 2 do artigo 3.°, os serviços 
de administração escolar procedem à alteração da sua condição para 
alunos autopropostos para os exames da 1.ª fase logo após a afixação das 
pautas de avaliação sumativa interna do 3.° período letivo, devendo os 
alunos, até ao primeiro dia útil seguinte ao da referida afixação, dirigir-
se àqueles serviços a fim de procederem aos respetivos pagamentos e 
alteração no boletim de inscrição.

9. Os alunos internos dos cursos científico-humanísticos, excluindo os 
do ensino recorrente, que não obtiveram aprovação nas disciplinas em 
que realizaram exames finais nacionais na 1.ª fase não têm de proceder 
à respetiva inscrição para a 2.ª fase, ficando automaticamente inscritos.

10. Os alunos internos e autopropostos do ensino secundário que 
pretendam efetuar melhoria de classificação nas disciplinas realizadas 
na 1.ª fase têm obrigatoriamente de proceder à respetiva inscrição nas 
provas de exame da 2.ª fase, no prazo normal definido no calendário 
anual de provas e exames.

11. Os alunos do ensino secundário que pretendam repetir na 2.ª fase 
exames finais nacionais já realizados na 1.ª fase, que se constituam 
exclusivamente como provas de ingresso, têm obrigatoriamente de se 
inscrever no prazo normal definido no calendário anual de provas e 
exames, independentemente da classificação obtida na prova da 1.ª fase.

12. Os alunos referidos nos n.°s 10 e 11 do artigo 20.° e n.° 1 do 
artigo 22.° devem inscrever-se na 2.ª fase de exames no prazo normal 
definido no calendário anual de provas e exames.

13. Findo o prazo de inscrição nas provas e exames, pode o diretor 
da escola, ponderados os efeitos da decisão, autorizar inscrições para 
a realização de provas de equivalência à frequência, provas finais de 
ciclo e exames finais nacionais, desde que tal autorização não implique 
nenhuma alteração da requisição de enunciados de provas oportunamente 
feita à Editorial do Ministério da Educação e Ciência.

14. No ensino secundário a autorização de inscrição para as provas de 
exame prevista no número anterior pode ser concedida, para a 1.ª fase, 
até ao 5.° dia útil anterior ao início desta fase de exames, e, na 2.ª fase, 
até ao dia anterior ao seu início.

Artigo 5.°
Documentação para inscrição

1. Os alunos devem apresentar no ato da inscrição os seguintes do-
cumentos:

a) Boletim de inscrição da Editorial do Ministério da Educação e 
Ciência, modelo 0055 (só alunos autopropostos) para o ensino básico, 
e modelos 0133 (1.ª fase) e 0134 (2.ª fase) para o ensino secundário;

b) Cartão de cidadão/Bilhete de identidade;
c) Boletim individual de saúde atualizado;
d) Documento comprovativo das habilitações académicas adquiridas 

anteriormente no caso dos alunos referidos na alínea d) do n.° 1 e na 
alínea g) do n.° 2, ambos do artigo 3.°.

2. Os alunos que já tenham processo individual na escola em que é 
feita a inscrição ficam dispensados de apresentar o boletim individual 
de saúde e o documento comprovativo das habilitações académicas 
adquiridas.

3. Os alunos referidos nas alíneas a) e b) dos n.°s 1 e 2 do artigo 3.° 
devem apresentar o documento comprovativo do cumprimento das 
condições de admissão a provas e exames até à data de afixação das 
pautas de avaliação do 3.° período letivo.

4. Os alunos autopropostos do ensino básico e os alunos internos e 
autopropostos do ensino secundário com necessidades educativas es-
peciais de carácter permanente, que pretendam ficar abrangidos pelas 
disposições previstas no n.° 1 do artigo 45.° e no n.° 1 do artigo 47.° 
devem, no ato da inscrição, apresentar a documentação mencionada no 
n.° 7 do artigo 46.° e no n.° 5 do artigo 47.°

Artigo 6.°
Local de inscrição

1. O boletim de inscrição, acompanhado da documentação mencionada 
no n.° 1 do artigo anterior, deve ser entregue, no caso:

a) Dos alunos internos, na escola que frequentam ou na escola onde 
têm o seu processo escolar;

b) Dos alunos autopropostos, na escola que estão a frequentar ou, no 
caso dos alunos não matriculados, preferencialmente na última escola 
que tenham frequentado ou onde tenham concluído o curso do ensino 
secundário, ou ainda numa escola da sua área de residência ou local 
de trabalho.
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2. No caso dos alunos dos seminários e dos estabelecimentos de ensino 
particular ou cooperativo sem autonomia ou paralelismo pedagógico, 
bem como os do ensino individual e doméstico, os documentos devem 
ser entregues, no ato de inscrição, na escola onde têm o seu processo 
escolar.

3. Os alunos que pretendam realizar provas de equivalência à fre-
quência devem inscrever-se numa escola em que sejam ou tenham sido 
lecionadas as disciplinas correspondentes, exceto se tiverem vínculo 
de matrícula a uma escola, nos prazos definidos no calendário anual de 
provas e exames, tendo em conta o previsto no n.° 1 do artigo anterior 
e no n.° 1 do presente artigo.

4. Nenhum aluno se pode inscrever em provas de exame, no mesmo 
ano letivo, em mais de uma escola, sem autorização expressa do pre-
sidente do JNE.

5. A não observância do disposto no número anterior implica a anu-
lação de quaisquer provas de exame realizadas noutra escola, conside-
rando-se que a declaração prestada sob compromisso de honra contida 
no respetivo boletim de inscrição, não foi cumprida pelo candidato no 
ato da primeira inscrição.

Artigo 7.°
Encargos

1. Os alunos internos do ensino básico geral são automaticamente 
inscritos nas provas finais de ciclo pelos serviços de administração 
escolar e estão isentos do pagamento de qualquer propina.

2. Os alunos autopropostos do ensino básico geral referidos nas 
alíneas a), b), c), d) e e) do n.° 1 do artigo 3.° estão sujeitos a um paga-
mento único de €10 (dez euros) por cada fase em que se inscreverem, 
a realizar no ato da sua inscrição.

3. Os alunos autopropostos do ensino básico geral referidos nas alí-
neas f) e g) do n.° 1 do artigo 3.° estão sujeitos a um pagamento de €5 
(cinco euros) por cada fase em que se inscreverem, a realizar no ato da 
sua inscrição.

4. Os alunos autopropostos do ensino básico que se inscrevam em 
provas de equivalência à frequência depois de expirados todos os prazos 
de inscrição definidos no calendário anual de provas e exames estão 
sujeitos ao pagamento único de €20 (vinte euros).

5. Para os alunos internos do ensino secundário, a inscrição no prazo 
normal na 1.ª fase dos exames finais nacionais está isenta do pagamento 
de qualquer propina.

6. No ensino secundário, a inscrição nos exames finais nacionais e nas 
provas de equivalência à frequência por alunos autopropostos, incluindo 
os alunos referidos no n.° 8 do artigo 4.°, é obrigatória em qualquer uma 
das duas fases de provas ou exames, estando sujeita ao pagamento de 
€3 (três euros) por disciplina em cada fase.

7. Os alunos internos e autopropostos do ensino secundário que se 
inscrevam em exames finais nacionais ou provas de equivalência à 
frequência, para melhoria de classificação, estão sujeitos ao pagamento 
de €10 (dez euros) por disciplina, no ato da inscrição, não se aplicando 
neste caso o pagamento mencionado no n.° 6 do presente artigo.

8. Os alunos do ensino secundário que se inscrevam em exames finais 
nacionais ou provas de equivalência à frequência para aprovação ou me-
lhoria de classificação, depois de expirado os prazos de inscrição defini-
dos no calendário anual de provas e exames, estão sujeitos ao pagamento 
suplementar de €25 (vinte e cinco euros), qualquer que seja o número de 
disciplinas, acrescido da propina de inscrição correspondente.

9. Os valores previstos no presente artigo constituem receita própria 
da escola.

CAPÍTULO II

Provas Finais de Ciclo e Provas de Equivalência
à Frequência do Ensino Básico

Artigo 8.°
Provas Finais do 1.° Ciclo

1. As provas finais do 1.° ciclo realizam-se no 4.° ano de escolaridade, 
em duas fases com uma única chamada, sendo a 1.ª fase em maio e 
obrigatória para todos os alunos, e a 2.ª fase em julho.

2. A 2.ª fase das provas finais do 1.° ciclo destina-se aos alunos:
a) Internos e autopropostos que não reúnam as condições de aprovação 

definidas no artigo 11.°;
b) Que obtiveram uma classificação final inferior a 3 a Português ou 

a Matemática, após as provas finais realizadas na 1.ª fase e as reuniões 
de avaliação do 3.° período letivo, ainda que se encontrem em condições 
de aprovação no ciclo;

c) Que tenham faltado à 1.ª fase, de acordo com os n.°s 1, 3 e 4 do 
artigo 31.°.

3. Os alunos internos referidos no n.° 2 do presente artigo podem 
beneficiar do período de acompanhamento extraordinário, que tem por 
objetivo a recuperação das deficiências detetadas no percurso escolar 
dos alunos, e que decorre até à realização da 2.ª fase das provas finais 
do 1.° ciclo.

4. Os alunos referidos na alínea b) do n.° 2 do presente artigo, mesmo 
que reúnam condições de aprovação, realizam a prova final de ciclo 
na 2.ª fase na área disciplinar em que obtiveram classificação final 
inferior a 3.

5. São admitidos às provas finais do 1.° ciclo e às provas de equivalên-
cia à frequência, na qualidade de autopropostos, os alunos que ficarem 
retidos por faltas, nos termos da alínea a) do n.° 4 do artigo 21.° da Lei 
n.° 51/2012, de 5 de setembro - Estatuto do Aluno e de Ética Escolar.

6. Os alunos que tenham realizado as provas na 1.ª fase e que posterior-
mente fiquem retidos por faltas podem realizar as provas finais de ciclo 
e de equivalência à frequência na 2.ª fase na qualidade de autopropostos, 
perdendo a sua validade as provas já realizadas.

7. Estão dispensados da realização de provas finais do 1.° ciclo os 
alunos que se encontrem em alguma das condições seguintes:

a) Não tenham o português como língua materna e tenham ingressado 
no sistema educativo português, no ano letivo correspondente ao da 
realização das provas finais ou no ano anterior;

b) Estejam a frequentar ou tenham concluído percursos curriculares 
alternativos, ao abrigo do Despacho Normativo n.° 1/2006, de 6 de ja-
neiro (PCA), um processo de reconhecimento, validação e certificação 
de competências (RVCC) ao nível do 1.° ciclo, um curso de educação 
e formação de adultos (EFA) ou um curso do ensino básico recorrente, 
sem prejuízo do previsto no n.° 8 do presente artigo;

c) Frequentem um currículo específico individual ao abrigo do 
artigo 21.° do Decreto - Lei n.° 3/2008, de 7 de janeiro;

8. Os alunos referidos na alínea b) do número anterior, que pretendam 
prosseguir estudos no ensino básico geral realizam, obrigatoriamente, 
as provas finais do 1.° ciclo nas disciplinas de Português e de Mate-
mática.

9. As provas finais de ciclo são cotadas na escala percentual de 0 a 
100, sendo a classificação final da prova convertida na escala de níveis 
de 1 a 5, de acordo com a seguinte tabela: 

Percentagem Nível

0 a 19  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
20 a 49  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
50 a 69  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
70 a 89  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4
90 a 100  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5

 10. As provas finais do 1.° ciclo, tipo e duração, constam do qua-
dro I, anexo ao presente Regulamento e do qual faz parte integrante.

Artigo 9.°
Classificação final das áreas disciplinares sujeitas a provas finais

1. A classificação final a atribuir às áreas disciplinares sujeitas a 
provas finais é o resultado da média ponderada, com arredondamento 
às unidades, da classificação obtida na avaliação sumativa interna do 
3.° período letivo e da classificação obtida pelo aluno na prova final, 
de acordo com a seguinte fórmula:

CF = (7Cf + 3Cp)/10

em que:
CF = classificação final da disciplina;
Cf = classificação de frequência no final do 3.° período letivo;
Cp = classificação da prova final.

2. Excecionalmente, no ano letivo de 2012-2013, atendendo a que se 
realizam pela primeira vez as provas finais do 1.° ciclo, a classificação 
final é calculada de acordo com a seguinte fórmula:

CF = (3Cf + Cp)/4

em que:
CF = classificação final;
Cf = classificação de frequência no final do 3.° período letivo;
Cp = classificação da prova final
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3. A classificação obtida pelos alunos referidos nas alíneas a) e b) do 
n.° 2 do artigo anterior nas provas finais da 2.a fase é considerada como 
classificação final das respetivas áreas disciplinares.

Artigo 10.°
Provas de equivalência à frequência do 1.° ciclo

1. As provas de equivalência à frequência do 1.° ciclo destinam-se 
aos alunos autopropostos referidos nas alíneas a), c), d) e h) do n.° 1 
do artigo 3.° e realizam-se a nível de escola no 4.° ano de escolaridade, 
permitindo a certificação de conclusão de ciclo.

2. Estas provas têm lugar em duas fases com uma única chamada, 
sendo a 1.ª fase em maio e a 2.ª fase em julho.

3. Os alunos autopropostos realizam, obrigatoriamente, na 1.ª fase:
a) As provas finais do 1.° ciclo de Português e de Matemática;
b) As provas de equivalência à frequência de Estudo do Meio e de 

Expressões Artísticas.

4. Os alunos autopropostos podem realizar as provas finais de ciclo e 
de equivalência à frequência na 2.ª fase nas áreas disciplinares em que 
não obtiveram aprovação na 1.ª fase, por terem obtido classificação 
inferior a nível 3.

5. Os alunos autopropostos que tenham faltado à 1.ª fase podem rea-
lizar as provas finais de ciclo e as provas de equivalência à frequência 
na 2.ª fase, de acordo com os n.°s 1, 3 e 4 do artigo 31.°.

6. Nas provas de equivalência à frequência constituídas por um único 
tipo de prova, a classificação final de cada área disciplinar é a obtida 
na prova realizada, de acordo com a escala e a tabela mencionadas no 
n.° 9 do artigo 8.°.

7. A prova de Português é constituída por componente escrita e com-
ponente oral, correspondendo a classificação desta prova à média arit-
mética simples, arredondada às unidades, das classificações das duas 
componentes, de acordo com a escala e a tabela mencionadas no n.° 9 
do artigo 8.°.

8. A prova oral não deve ultrapassar a duração máxima de 15 minutos 
e a sua realização é aberta à assistência do público.

9. A prova de Expressões Artísticas é constituída por componente 
escrita (expressão e educação plástica) e componente prática (expressão 
e educação musical e expressão e educação dramática), correspondendo 
a classificação desta prova à média aritmética simples, arredondada às 
unidades, das classificações das duas componentes, de acordo com a 
escala e a tabela mencionadas no n.° 9 do artigo 8.

10. As provas de equivalência à frequência do 1.° ciclo, tipo e dura-
ção, constam do quadro II anexo ao presente Regulamento e do qual 
faz parte integrante.

Artigo 11.°
Condições de aprovação para alunos do 1.° ciclo

1. No final do 1.° ciclo do ensino básico, os alunos internos e autopro-
postos não progridem e obtêm a menção de Não Aprovado, se estiverem 
numa das seguintes condições:

a) Tiverem obtido simultaneamente classificação inferior a 3 nas áreas 
disciplinares de Português e de Matemática;

b) Tiverem obtido classificação inferior a 3 em Português ou em 
Matemática e simultaneamente menção não satisfatória nas outras áreas 
disciplinares.

2. Para efeitos do número anterior não são consideradas as áreas não 
disciplinares e a disciplina de Educação Moral e Religiosa.

3. A não realização de qualquer prova ou componente da prova im-
plica a não atribuição de classificação ou menção nessa área disciplinar 
e, consequentemente, a retenção do aluno no 4.° ano de escolaridade, 
exceto nas situações previstas no n.° 7 do artigo 8.°.

Artigo 12.°
Provas finais dos 2.° e 3.° ciclos

1. As provas finais dos 2.° e 3.° ciclos realizam-se nos 6.° e 9.° anos 
de escolaridade, nas disciplinas de Português ou Português Língua Não 
Materna (PLNM) e de Matemática e destinam-se a todos os alunos que 
pretendam concluir o respetivo ciclo de estudos.

2. As provas a que se refere o número anterior realizam-se numa 
fase única, com duas chamadas, de acordo com o calendário anual de 
provas e exames.

3. A 1.ª chamada tem carácter obrigatório para todos os alunos e a 
2.ª chamada destina-se apenas a situações excecionais devidamente 
comprovadas, de acordo com o definido nos n.°s 2 a 4 do artigo 31.°.

4. As provas finais de ciclo de Português ou PLNM e de Matemática 
nos 6.° e 9.° anos de escolaridade apenas são realizadas na fase única 
de junho ou julho.

5. Os alunos de PLNM dos 2.° e 3.° ciclos posicionados nos níveis de 
iniciação ou intermédio realizam a correspondente prova final de ciclo 
de PLNM, em substituição da prova final de ciclo de Português.

6. Estão dispensados da realização das provas finais dos 2.° e 
3.° ciclos, sem prejuízo do disposto nos n.°s 8 e 9 do presente artigo, 
os alunos que:

a) Estejam a frequentar ou tenham concluído cursos de educação e 
formação (CEF) de nível 1 ou nível 2, nos termos da legislação apli-
cável;

b) Estejam a frequentar ou tenham concluído percursos curriculares 
alternativos, ao abrigo do Despacho Normativo n.° 1/2006, de 6 de 
janeiro (PCA);

c) Estejam a frequentar ou tenham concluído um Programa Integrado 
de Educação e Formação (PIEF);

d) Não tenham o português como língua materna e tenham ingressado 
no sistema educativo português no ano letivo correspondente ao da 
realização das provas finais de ciclo;

e) Estejam a frequentar ou tenham concluído, nos termos da legislação 
aplicável, um curso de educação e formação de adultos (EFA);

f) Se encontrem a frequentar o ensino vocacional;
g) Se encontrem a frequentar o ensino básico recorrente;
h) Tenham concluído cursos de nível 1 ou nível 2 no âmbito do 

Sistema de Aprendizagem (IEFP) ou um processo de reconhecimento, 
validação e certificação de competências (RVCC) ao nível do 2.° ou do 
3.° ciclo do ensino básico.

7. Os alunos que frequentam um currículo específico individual, 
abrangidos pelo artigo 21.° do Decreto-Lei n.° 3/2008, de 7 de janeiro, 
dos 2.° e 3.° ciclos não realizam as provas finais de Português e de 
Matemática.

8. Os alunos do 2.° ciclo referidos no n.° 6 do presente artigo que 
pretendam prosseguir estudos no ensino básico geral realizam, obriga-
toriamente, as provas finais no 6.° ano de escolaridade nas disciplinas 
de Português e de Matemática.

9. Os alunos do 3.° ciclo referidos no n.° 6 do presente artigo, com 
exceção da alínea d), realizam, obrigatoriamente, as provas finais de 
Português e de Matemática no 9.° ano de escolaridade, no caso de pre-
tenderem prosseguir estudos de nível secundário em cursos científico 
humanísticos, ficando sujeitos às disposições específicas aplicáveis 
previstas no presente regulamento.

10. As provas finais dos 2.° e 3° ciclos, tipo e duração, constam do 
quadro I anexo ao presente Regulamento e do qual faz parte integrante.

Artigo 13.°
Condições de admissão às provas finais dos 2.° e 3.° ciclos

1. São admitidos à realização de provas finais nos 6.° e 9.° anos de 
escolaridade todos os alunos, exceto os que tenham obtido um conjunto 
de classificações na avaliação sumativa interna que já não lhes permita 
obter, após a realização das provas finais de Português e de Matemática, 
a menção de Aprovado.

2. Não são admitidos às provas finais nos 6.° e 9.° anos de escola-
ridade, os alunos que, após a avaliação sumativa interna, no final do 
3.° período letivo, tenham obtido:

a) Classificação de frequência de nível 1 simultaneamente nas disci-
plinas de Português e de Matemática;

b) Classificação de frequência inferior a nível 3 em três disciplinas, 
desde que se verifique o seguinte:

i. Nenhuma seja Português ou Matemática;
ii. Uma seja Português ou Matemática e tenha obtido nível 1.

c) Classificação de frequência inferior a nível 3 em quatro discipli-
nas, exceto se duas forem Português e Matemática e nelas tiver obtido 
classificação de nível 2;

d) Classificação de frequência inferior a nível 3 em três ou mais 
disciplinas, sem prejuízo do referido nas alíneas anteriores.

3. Os alunos dos cursos de educação e formação (CEF) incluídos nos 
n.°s 8 e 9 do artigo anterior não são admitidos, como alunos internos, 
às provas finais nos 6.° e 9.° anos de escolaridade se tiverem tido na 
avaliação sumativa interna nível 1 na disciplina de Português ou de 
Matemática.

4. São admitidos às provas finais de Português e de Matemática nos 
6.° e 9.° anos de escolaridade os alunos que ficarem retidos por faltas, 
nos termos da alínea b) do n.° 4 do artigo 21.° do Estatuto do Aluno e 
Ética Escolar, aprovado pela Lei n.° 51/2012, de 5 de setembro.
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Artigo 14.°
Classificação das provas finais dos 2.° e 3.° ciclos

1. As provas finais de ciclo são cotadas na escala percentual de 0 a 
100, sendo a classificação obtida de acordo com a tabela apresentada 
no n.° 9 do artigo 8.°.

2. A classificação final a atribuir às disciplinas de Português e de 
Matemática nos 6.° e 9.° anos de escolaridade é o resultado da média 
ponderada, com arredondamento às unidades resultante da aplicação 
da seguinte fórmula:

CF= (7Cf + 3Cp)/10

em que:
CF - classificação final;
Cf - classificação de frequência no final do 3.° período letivo;
Cp - classificação da prova.

3. A classificação final a atribuir às disciplinas de Português e de 
Matemática nos 6.° e 9.° anos de escolaridade, dos alunos referidos da 
alínea a) do n.° 6 do artigo 12.° (CEF), que pretendam prosseguir estudos 
de acordo com os n.°s 8 e 9 do mesmo artigo, é o resultado da média 
ponderada, com arredondamento às unidades resultante da aplicação 
da seguinte fórmula:

CF= (7CIF + 3CE)/10

em que:
CF - classificação final;
CIF - classificação interna final na disciplina ou domínio;
CE - classificação da prova de exame.

Artigo 15.°
Provas de equivalência à frequência dos 2.° e 3.° ciclos

1. As provas de equivalência à frequência realizam-se a nível de 
escola, no ano terminal da disciplina, permitindo a certificação de con-
clusão de ciclo.

2. As provas referidas no número anterior realizam-se em duas fases, 
com uma única chamada, a 1.a fase em junho ou julho e a 2.a fase em 
setembro, nos termos do despacho que estabelece o calendário anual 
de provas e exames.

3. Em Português e Matemática os alunos realizam as provas finais dos 
2.° e 3.° ciclos como provas de equivalência à frequência, elaboradas 
a nível nacional, e que só têm lugar na fase única de junho ou julho.

4. Os alunos autopropostos referidos no n.° 1 do artigo 3.° realizam, 
obrigatoriamente:

a) Na 1.ª chamada da fase única de junho ou julho, as provas finais 
de Português e de Matemática dos 2.° e 3.° ciclos do ensino básico 
(quadro I anexo ao presente Regulamento).

b) Na 1.ª chamada da fase única de junho ou julho, a prova final de 
PLNM, os alunos referidos na alínea e), f) e h) do n.° 1 do artigo 3.° 
que estejam abrangidos pelo n.° 5 do artigo 12.°;

c) Na 1.ª fase, as provas de equivalência à frequência em todas as 
disciplinas definidas para o 2.° ou 3.° ciclo do ensino básico, referidas 
no quadro II anexo ao presente Regulamento;

d) Na 1.ª fase, as provas de equivalência à frequência nas discipli-
nas em que não obtiveram aprovação, no caso dos alunos referidos na 
alínea f) do n.° 1 do artigo 3.° (quadro II anexo ao presente Regula-
mento);

e) Na 1.ª fase, uma prova oral nas disciplinas de Português, PLNM 
e nas línguas estrangeiras.

5. A componente oral das provas de Português, PLNM e línguas 
estrangeiras não deve ultrapassar a duração máxima de 15 minutos, 
sendo a sua realização aberta à assistência do público.

6. As provas de equivalência à frequência dos 2.° e 3.° ciclos, tipo e 
duração, constam do quadro II.

7. O quadro II não contempla as provas de equivalência à frequência 
de disciplinas de currículos específicos, nomeadamente os definidos pela 
Portaria n.° 225/2012, de 30 de julho, sendo a definição da tipologia, 
duração e ponderação destas provas da competência das escolas onde 
estes currículos são lecionados.

Artigo 16.°
Condições de admissão às provas de equivalência

à frequência dos 2.° e 3.° ciclos
1. São admitidos às provas de equivalência à frequência os alunos 

autopropostos referidos no n.° 1 do artigo 3.°.

2. São admitidos às provas de equivalência à frequência dos 6.° e 
9.° anos de escolaridade, incluindo as provas finais de ciclo de Português 
e de Matemática, os alunos que ficarem retidos por faltas nos termos da 
alínea b) do n.° 4 do artigo 21.° do Estatuto do Aluno e Ética Escolar, 
aprovado pela Lei n.° 51/2012, de 5 de setembro.

3. Os alunos referidos no n.° 2 do presente artigo, para além das 
provas finais de ciclo, realizam todas as provas de equivalência à fre-
quência do respetivo ciclo que constituem o quadro II anexo ao presente 
Regulamento.

4. Na 2.ª fase, os alunos dos 2.° e 3.° ciclos do ensino básico ins-
crevem-se e realizam as provas de equivalência à frequência em todas 
as disciplinas (à exceção das disciplinas de Português ou PLNM e de 
Matemática) referidas no quadro II anexo ao presente Regulamento em 
que não obtiveram aprovação na 1.ª fase, desde que estas lhes permitam 
a conclusão de ciclo.

5. Os alunos autopropostos que tenham faltado a alguma prova da 
1.ª fase podem realizar essa prova na 2.ª fase, de acordo com os n.°s 2 
a 4 do artigo 31.°.

6. Os alunos que realizam provas finais de ciclo na qualidade de 
alunos internos e que, após a sua realização, se encontrem na situação 
de não aprovados podem candidatar-se às provas de equivalência à fre-
quência, na 2.ª fase, nas disciplinas em que obtiveram classificação de 
frequência inferior a nível 3, desde que não tenham obtido classificação 
final inferior a nível 3 simultaneamente nas disciplinas de Português e 
de Matemática, na fase única de junho ou julho.

Artigo 17.°
Classificação das provas de equivalência

à frequência dos 2.° e 3.° ciclos
1. A classificação das provas de equivalência à frequência é da res-

ponsabilidade dos professores que integram os grupos de docência, em 
cada disciplina, exceto a classificação da componente escrita das provas 
finais de ciclo de Português, PLNM e de Matemática dos 6.° e 9.° anos 
de escolaridade, que é da competência do JNE.

2. Nas provas de equivalência à frequência constituídas por um único 
tipo de prova, a classificação final da disciplina é a obtida nas provas 
realizadas.

3. A classificação das provas escritas, das provas orais e das provas 
práticas, é expressa na escala percentual de 0 a 100, sendo a classificação 
final de cada disciplina expressa de acordo com o n.° 9 do artigo 8.°.

4. Sem prejuízo do disposto no n.° 7 do artigo 15.°, nas provas consti-
tuídas por duas componentes (escrita e oral ou escrita e prática) a classi-
ficação da prova corresponde à média aritmética simples, arredondada às 
unidades, das classificações das duas componentes expressas em escala 
percentual de 0 a 100, convertida na escala de níveis de 1 a 5, de acordo 
com a tabela apresentada no n.° 9 do artigo 8.°.

Artigo 18.°
Condições de aprovação dos alunos dos 2.° e 3.° ciclos

1. No final dos 2.° e 3.° ciclos os alunos internos e autopropostos não 
progridem e obtêm a menção de Não Aprovado, se estiverem numa das 
seguintes condições:

a) Tiverem obtido simultaneamente classificação inferior a nível 3 
nas disciplinas de Português (ou PLNM) e de Matemática;

b) Tiverem obtido classificação inferior a nível 3 em três ou mais 
disciplinas.

2. Para efeitos do número anterior não são considerados, no 2.° ci-
clo, o Apoio ao Estudo e, nos 2.° e 3.° ciclos, a disciplina de Educação 
Moral e Religiosa.

3. A não realização de qualquer prova ou componente da prova implica 
a não atribuição de classificação nessa disciplina e, consequentemente, a 
retenção do aluno no 6.° ou 9.° ano de escolaridade, exceto nas situações 
previstas nos números 6 e 7 do artigo 12.°.

CAPÍTULO III

Exames finais nacionais e provas de equivalência
à frequência do ensino secundário

Artigo 19.°
Condições de admissão aos exames finais nacionais

1. Podem apresentar-se à realização de exames finais nacionais:
a) Os alunos internos e os candidatos autopropostos referidos nas 

alíneas a) e b) do n.° 2 do artigo 3.° dos cursos científico-humanísticos, 
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excluindo os do ensino recorrente, que na avaliação interna da disciplina 
a cujo exame se apresentam, tenham obtido uma classificação igual 
ou superior a 8 valores no ano terminal e a 10 valores na classificação 
interna final, calculada através da média aritmética simples, arredondada 
às unidades, das classificações de cada um dos anos em que a disciplina 
foi ministrada.

b) Todos os alunos autopropostos referidos nas alíneas c) a m) do 
n.° 2 do artigo 3.°.

2. Os alunos dos cursos científico-humanísticos do ensino recorrente, 
dos cursos tecnológicos e dos cursos do ensino artístico especializado 
podem realizar, como candidatos autopropostos, os exames finais nacio-
nais para certificar disciplinas dos seus planos de estudo, para as quais 
exista oferta de provas de âmbito nacional.

3. Os alunos que se encontram a frequentar o 11.° ou o 12.° ano e 
no mesmo ano letivo se matricularam em anos curriculares anteriores 
de disciplinas plurianuais em que não tenham progredido podem ser 
admitidos a exame destas disciplinas, não determinando a eventual 
reprovação em exame a anulação da classificação obtida na frequência 
do ano ou anos curriculares anteriores.

4. Os exames mencionados no número anterior só podem ser prestados 
quando o aluno estiver ou tenha estado matriculado no ano curricular 
em que essa disciplina é terminal.

Artigo 20.°
Realização dos exames finais nacionais

1. Os alunos dos cursos científico-humanísticos, excluindo os do 
ensino recorrente, realizam obrigatoriamente exames finais nacionais 
na disciplina de Português da componente de formação geral, na disci-
plina trienal e nas duas disciplinas bienais da componente de formação 
específica ou numa das disciplinas bienais da componente de formação 
específica e na disciplina de Filosofia da componente de formação 
geral, de acordo com a opção do aluno, no ano terminal de cada uma 
destas disciplinas.

2. A opção pelas duas disciplinas bienais referidas no número anterior 
é feita no ato de inscrição nos exames finais nacionais, sendo vinculativa 
até ao final do ano letivo.

3. A opção referida no número anterior só pode ser alterada nos anos 
letivos seguintes, desde que o aluno não tenha concluído nenhuma das 
disciplinas relativamente às quais pretende alterar a decisão de realização 
de exame final nacional como aluno interno.

4. Os alunos dos CEF de nível secundário só podem realizar os exa-
mes finais nacionais do ensino secundário quando tenham obtido uma 
classificação final igual ou superior a 10 valores em todas as disciplinas 
ou domínios.

5. Os alunos de PLNM do 12.° ano de escolaridade dos cursos cien-
tífico-humanísticos e dos cursos do ensino artístico especializado, po-
sicionados nos níveis de iniciação ou intermédio, realizam o exame 
final nacional de PLNM de nível intermédio, para conclusão do ensino 
secundário ou para prosseguimento de estudos, conforme o regime 
aplicável.

6. Excecionalmente os alunos de PLNM posicionados no nível de 
iniciação podem realizar o correspondente exame final nacional de 
PLNM, mediante proposta fundamentada do diretor da escola, após 
decisão do Presidente do JNE.

7. Os exames finais nacionais têm lugar em duas fases a ocorrer em 
junho e julho, de acordo com o calendário anual de provas e exames.

8. A 1.ª fase dos exames finais nacionais dos 11.° e 12.° anos tem 
carácter obrigatório para todos os alunos internos e autopropostos, sem 
prejuízo do referido nos n.°s 10 e 11 do presente artigo, no n.° 1 do 
artigo 22.° e no n.° 5 do artigo 31.°.

9. Podem realizar exames finais nacionais na 2.ª fase, os alunos que:
a) Não tenham obtido aprovação nas disciplinas em que realizaram 

exames finais nacionais na 1.ª fase, ou seja, que não tenham obtido 
10 valores na classificação final da disciplina (CFD);

b) Pretendam realizar melhoria de classificação em qualquer disciplina 
realizada na 1.ª fase, no mesmo ano letivo;

c) Pretendam realizar exames finais nacionais que se constituam ex-
clusivamente como provas de ingresso e que tenham já sido realizados 
na 1.ª fase.

10. Um aluno de qualquer curso pode inscrever-se na 2.ª fase, como 
autoproposto, para a realização de exames finais nacionais de disciplinas 
que não pertençam ao seu plano de estudos, desde que tenha realizado 
na 1.ª fase outro exame calendarizado para o mesmo dia e hora, sendo 
aqueles equiparados a exames realizados na 1.ª fase.

11. Os alunos que ficarem excluídos por faltas numa disciplina de 
acordo com o previsto na alínea b) do n.° 4 do artigo 21.° do Estatuto do 
Aluno e Ética Escolar, aprovado pela Lei n.° 51/2012, de 5 de setembro, 

só podem apresentar-se ao respetivo exame final nacional na 2.ª fase 
desse mesmo ano letivo, na qualidade de autopropostos.

12. A classificação interna final da disciplina mantém-se válida até 
à 2.ª fase do mesmo ano escolar, caso o aluno interno não tenha obtido 
aprovação no exame da 1.ª fase.

13. Os exames finais nacionais das disciplinas bienais e trienais 
dos cursos científico-humanísticos, duração e tipo de prova são os 
constantes do quadro V anexo ao presente Regulamento e do qual faz 
parte integrante.

Artigo 21.°
Classificação final das disciplinas sujeitas a exame final nacional

1. Os exames finais nacionais são cotados de 0 a 200 pontos, sendo a 
classificação de exame (CE) expressa na escala de 0 a 20 valores.

2. Os alunos internos consideram-se aprovados em qualquer disciplina 
sujeita ao regime de exame final nacional desde que obtenham nessa 
disciplina classificação final igual ou superior a 10 valores, calculada 
em conformidade com a Portaria n.° 243/2012, de 10 de agosto, nos 
termos do número seguinte.

3. A classificação final das disciplinas sujeitas a exame final nacional 
é o resultado da média ponderada, com arredondamento às unidades, 
da classificação obtida na avaliação interna final da disciplina e da 
classificação obtida em exame final nacional, de acordo com a seguinte 
fórmula:

CFD= (7CIF+ 3CE)/10

em que:
CFD - classificação final da disciplina;
CIF - classificação interna final, obtida pela média aritmética sim-

ples, com arredondamento às unidades, das classificações obtidas na 
frequência dos anos em que a disciplina foi ministrada;

CE - classificação de exame.

4. No caso dos candidatos autopropostos, considera-se aprovado em 
qualquer disciplina o aluno que no respetivo exame tenha obtido clas-
sificação igual ou superior a 10 valores, calculada por arredondamento 
às unidades, sendo a classificação final da disciplina expressa pela 
classificação do respetivo exame.

5. Os alunos do ensino recorrente referidos no n.° 2 do artigo 19.°, em 
caso de não aprovação no exame, mantêm a classificação dos módulos 
efetivamente capitalizados.

Artigo 22.°
Melhoria de classificação das disciplinas

sujeitas a exame final nacional
1. Os alunos que, tendo obtido aprovação em disciplinas terminais do 

11.° ou 12.° ano, pretendam melhorar a sua classificação podem requerer 
exames finais nacionais na 2.ª fase do ano escolar em que concluíram 
a disciplina e em ambas as fases de exame do ano escolar seguinte.

2. A classificação interna final das disciplinas mantém-se válida até 
à 2.ª fase dos exames finais nacionais do mesmo ano escolar em que os 
alunos internos dos cursos científico-humanísticos obtiveram aprovação.

3. Para efeito de melhoria de classificação são válidos somente os 
exames prestados mediante provas de disciplinas com o mesmo programa 
e código de exame em que os alunos obtiveram a primeira aprovação.

4. Não é permitida a realização de exames de melhoria de classificação 
em disciplinas cuja aprovação foi obtida noutros sistemas de ensino ou 
concedida mediante despacho de equivalência.

5. No caso dos exames para melhoria de classificação só será con-
siderada a nova classificação caso esta seja superior à anteriormente 
obtida.

6. Os exames prestados exclusivamente como provas de ingresso para 
acesso ao ensino superior só contam para a melhoria da classificação 
do curso secundário, para efeitos do concurso de acesso ao ensino 
superior, se forem observadas as condições referidas nos n.°s 3 e 4 do 
presente artigo.

Artigo 23.°
Condições de admissão às provas de equivalência à frequência

dos cursos científico-humanísticos,
tecnológicos e artísticos especializados

1. Aos alunos dos cursos científico-humanísticos é facultada a apre-
sentação a provas de equivalência à frequência em qualquer disciplina 
não sujeita a exame final nacional, independentemente do ano e do plano 
de estudos a que pertença, desde que frequentem ou tenham frequentado 
o ano terminal da disciplina.

2. Aos alunos dos 10.° e 11.° anos dos cursos tecnológicos e dos 
cursos do ensino artístico especializado é autorizada a realização de 
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provas de equivalência à frequência de disciplinas terminais naqueles 
anos de escolaridade.

3. Aos alunos do 12.° ano dos cursos tecnológicos e dos cursos do 
ensino artístico especializado é facultada a apresentação a provas de 
equivalência à frequência em qualquer disciplina, independentemente 
do ano e do plano de estudos a que pertença.

4. Nos cursos científico-humanísticos, excluindo os do ensino recor-
rente, nos cursos tecnológicos e nos cursos do ensino artístico especia-
lizado os candidatos a que se refere a alínea g) do n.° 2 do artigo 3.° 
podem ser admitidos à prestação de provas de equivalência à frequência 
dos 10.°, 11.° e 12.° anos, consoante o respetivo plano de estudos.

5. Os alunos autopropostos previstos nas alíneas a) e b) do n.° 2 do 
artigo 3.° que pretendam validar os resultados obtidos na frequência só 
podem ser admitidos à realização de provas de equivalência à frequência, 
desde que na avaliação interna da disciplina em causa tenham obtido 
classificação igual ou superior a 10 valores, calculada através da média 
aritmética simples, arredondada às unidades, das classificações de cada 
um dos anos em que a mesma foi ministrada.

Artigo 24.°
Provas de equivalência à frequência dos cursos

científico-humanísticos,
tecnológicos e do ensino artístico especializado

1. As provas de equivalência à frequência, qualquer que seja a sua 
tipologia, têm lugar em duas fases a ocorrerem em junho e julho, de 
acordo com o definido no calendário anual de provas e exames.

2. A 1.a fase das provas de equivalência à frequência dos 10.°, 11.° 
e 12.° anos tem carácter obrigatório para todos os alunos, à exceção 
do previsto nos n.° 5 do presente artigo, n.° 1 do artigo 26.° e n.° 5 do 
artigo 31.°.

3. Os alunos que realizaram provas de equivalência à frequência na 
1.ª fase podem ser admitidos à 2.ª fase desde que:

a) Não tenham obtido aprovação nas disciplinas em que realizaram 
estas provas na 1.ª fase, por não terem obtido 10 valores na classificação 
final da disciplina (CFD);

b) Pretendam realizar melhoria de classificação em qualquer disciplina 
realizada na 1.ª fase, no mesmo ano letivo.

4. Um aluno pode inscrever-se na 2.ª fase para a realização de provas 
de equivalência à frequência, desde que tenha realizado na 1.ª fase outra 
prova calendarizada para o mesmo dia e hora, sendo aquelas equiparadas 
a provas realizadas na 1.ª fase.

5. Os alunos que ficarem excluídos por faltas numa disciplina de 
acordo com o definido na alínea b) do n.° 4 do artigo 21.° do Estatuto do 
Aluno e Ética Escolar, aprovado pela Lei n.° 51/2012, de 5 de setembro, 
só podem realizar prova de equivalência à frequência na 2.ª fase, desse 
mesmo ano letivo, na qualidade de autopropostos.

6. As provas de equivalência à frequência, a sua constituição, tipo e 
duração constam do quadro III anexo ao presente Regulamento.

7. Nas provas constantes do quadro III, constituídas por duas com-
ponentes, é sempre obrigatória a realização de ambas.

8. O quadro III não contempla as provas de equivalência à frequência 
de disciplinas de currículos específicos, sendo a sua tipologia, duração 
e ponderação da competência das escolas onde estes currículos são 
lecionados.

Artigo 25.°
Classificação final das disciplinas sujeitas a provas de equivalência

à frequência dos cursos científico-
-humanísticos, tecnológicos e do ensino artístico especializado
1. As provas de equivalência à frequência são cotadas de 0 a 

200 pontos, sendo a classificação expressa na escala de 0 a 20 valores, 
arredondada às unidades.

2. Sem prejuízo do disposto no n.° 8 do artigo 24.°, a classificação 
das provas constituídas por duas componentes é expressa pela média 
ponderada e arredondada às unidades das classificações obtidas nas 
duas componentes:

a) Nas provas com componente escrita e oral (EO), a componente 
escrita tem o valor de 70% e a componente oral de 30%;

b) Nas provas escritas com componente prática (EP) o peso a atribuir 
a cada uma das componentes traduz a relevância de cada componente no 
currículo, conforme consta do quadro IV anexo ao presente Regulamento 
e do qual faz parte integrante.

3. Considera-se aprovado o aluno que na prova de equivalência à 
frequência obtenha classificação igual ou superior a 10 valores, sendo 
a classificação final da disciplina expressa pela classificação da respe-
tiva prova.

Artigo 26.°
Melhoria de classificação mediante provas

de equivalência à frequência
1. Os alunos que, tendo obtido aprovação em disciplinas terminais 

dos 10.°, 11.° e 12.° anos de escolaridade, pretendam melhorar a sua 
classificação podem requerer provas de equivalência à frequência apenas 
na 2.a fase do ano escolar em que concluíram a disciplina e em ambas 
as fases de exames do ano escolar seguinte, apenas sendo considerada 
a nova classificação se for superior à anteriormente obtida.

2. Para efeitos de melhoria de classificação são válidas somente as 
provas de equivalência à frequência correspondentes a disciplinas com 
os mesmos programas em que o aluno obteve a primeira aprovação.

3. Não é permitida a realização de provas de equivalência à frequên-
cia para melhoria de classificação em disciplinas cuja aprovação foi 
obtida noutros sistemas de ensino ou concedida mediante despacho de 
equivalência.

CAPÍTULO IV

Disposições comuns às provas de avaliação externa
e de equivalência

à frequência dos ensinos básico e secundário

Artigo 27.°
Calendarização das provas

1. A calendarização da realização das provas finais dos 1.°, 2.° e 
3.° ciclos do ensino básico e dos exames finais nacionais do ensino 
secundário é fixada anualmente por despacho do membro do Governo 
competente.

2. O calendário de realização das provas de equivalência à frequência 
é definido pelo diretor da escola, devendo ser divulgado até à última 
semana do mês de abril, no caso do 1.° ciclo, e até ao final da 3.ª semana 
de maio, no caso dos 2.° e 3.° ciclos do ensino básico e do ensino secun-
dário, tendo como referência, tanto quanto possível, a calendarização 
referida no número anterior.

Artigo 28.°
Elaboração das provas finais de ciclo

e dos exames finais nacionais
1. A elaboração das provas finais de ciclo, referidas no quadro I, dos 

exames finais nacionais, referidos no quadro V, e dos respetivos critérios 
de classificação é da competência do GAVE.

2. O GAVE elabora e promove para cada prova e código a divulgação 
pública da Informação-Prova Final, no ensino básico, e da Informação-
Exame, no ensino secundário.

3. O GAVE elabora os critérios de classificação das provas finais de 
ciclo e dos exames finais nacionais, os quais são vinculativos e devem 
ser obrigatoriamente seguidos na classificação, reapreciação e reclama-
ção das provas, sendo indispensável, no caso de qualquer alteração aos 
mesmos, haver comunicação escrita do GAVE, a divulgar pelo JNE.

Artigo 29.°
Elaboração e realização das provas de equivalência

à frequência dos ensinos básico e secundário
1. As provas de equivalência à frequência são elaboradas a nível de 

escola, sob orientação e responsabilidade do conselho pedagógico, com 
observância do seguinte:

a) Ao departamento curricular compete propor ao conselho pedagógico 
a Informação-Prova de Equivalência à Frequência de cada disciplina 
dos ensinos básico geral e secundário, cuja estrutura deve ser análoga à 
da Informação-Prova Final ou à da Informação-Exame elaboradas pelo 
GAVE para as provas finais de ciclo e para os exames finais nacionais, 
da qual devem constar os seguintes aspetos: objeto de avaliação, carac-
terísticas e estrutura, critérios gerais de classificação, duração e material 
que pode ser usado na prova;

b) Após a sua aprovação pelo conselho pedagógico, a 
Informação-Prova de Equivalência à Frequência de cada disciplina 
deve ser afixada em lugar público da escola até ao final da segunda 
semana de abril, para o 1.° ciclo, e até ao final da segunda semana de 
maio, para os 2.° e 3.° ciclos e ensino secundário;

c) Ao diretor da escola compete assegurar a constituição das equipas 
de elaboração das provas de equivalência à frequência;

d) Cada equipa é constituída por três professores, devendo o diretor 
nomear um dos elementos como coordenador, o qual deve ter lecionado 
o programa da disciplina;
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e) Ao coordenador de equipa compete assegurar o cumprimento das 
orientações e decisões do conselho pedagógico;

f) O enunciado da prova deve conter as respetivas cotações;
g) Após a realização de cada prova pelos alunos, os enunciados e 

respetivos critérios específicos de classificação devem ser afixados em 
lugar público da escola.

2. No caso de número reduzido de alunos autopropostos, por agrupa-
mento de escolas, pode o respetivo diretor, por conveniência de serviço, 
decidir a realização destas provas apenas numa das escolas pertencentes 
ao agrupamento.

3. As escolas de uma zona que lecionam uma mesma disciplina po-
dem associar-se para a elaboração conjunta das provas de equivalência 
à frequência.

4. Para a operacionalização do número anterior as escolas devem 
comunicar a sua pretensão à respetiva delegação regional do JNE, e 
proceder da seguinte forma:

a) A Informação-Prova de Equivalência à Frequência deve ser ela-
borada em conjunto pelos departamentos curriculares de cada disciplina 
das escolas associadas, devendo ser aprovada pelos respetivos conselhos 
pedagógicos;

b) A Informação-Prova de Equivalência à Frequência é afixada 
em cada uma das escolas, no prazo definido na alínea b) do n.° 1 do 
presente artigo;

c) As provas devem ser elaboradas por uma equipa que congregue 
pelo menos três professores pertencentes a essas escolas;

d) Os enunciados das provas não devem fazer referência a nenhuma 
das escolas;

e) A realização das provas pode concentrar-se, se for considerado 
conveniente, apenas numa das escolas;

f) As provas devem ser classificadas em regime de anonimato por 
professores pertencentes às escolas intervenientes;

g) Os júris das componentes oral e prática das provas de equivalência 
à frequência são constituídos por três docentes dessas escolas;

h) Deve ser estabelecido um calendário comum de provas, as quais 
devem ter lugar na mesma data e hora em todos as escolas envolvidas;

i) Em cada uma das escolas são afixadas as pautas de chamada e de 
classificação correspondentes apenas aos respetivos alunos.

5. Os agrupamentos de escolas ou escolas não agrupadas e os estabele-
cimentos de ensino particular ou cooperativo que para determinada prova 
não possuam um número de professores suficiente para a constituição 
da equipa de elaboração e classificação dessa prova devem comunicar a 
sua situação à respetiva delegação regional do JNE, a qual diligenciará 
no sentido de estabelecer a sua associação com outros estabelecimentos 
de ensino, de acordo com o previsto nos n.°s 3 e 4 do presente artigo, 
ou, em casos muito excecionais, a implementação de outra solução 
considerada mais adequada que possa assegurar a qualidade científica 
e pedagógica da prova.

6. As escolas devem garantir a elaboração de duas provas de equiva-
lência à frequência por cada disciplina constante da sua oferta curricular, 
independentemente da existência de inscrições.

Artigo 30.°
Classificação das provas

1. As provas finais de ciclo do ensino básico e os exames finais 
nacionais do ensino secundário são classificados em sede de agrupa-
mentos de exames.

2. O processo de classificação das provas de equivalência à frequência 
é assegurado pelas escolas e é da responsabilidade de professores que 
integram os respetivos grupos de docência, para cada disciplina, sendo 
realizado sob regime de anonimato.

3. As provas orais, práticas e a componente prática das disciplinas 
com provas escritas implicam a presença de um júri.

4. Os júris das provas orais e das provas práticas são constituídos 
por três docentes, devendo pelo menos dois ser professores do grupo 
de docência da disciplina.

5. Nas provas constituídas por mais de uma componente compete ao 
júri da última componente realizada:

a) A atribuição da classificação final da disciplina;
b) O lançamento em pauta dos resultados finais - indicação de Apro-

vado ou Não Aprovado;
c) O preenchimento imediato e assinatura dos termos de exame.

Artigo 31.°
Condições excecionais de admissão às provas e exames

1. Os alunos do 1.° ciclo do ensino básico que faltarem à 1.a fase 
das provas finais de ciclo e ou à 1.ª fase das provas de equivalência à 

frequência, por motivos graves, de saúde ou outros, não imputáveis ao 
aluno, podem excecionalmente realizar provas na 2.ª fase, nos termos 
dos n.°s 3 e 4 do presente artigo.

2. Os alunos dos 2.° e 3.° ciclos do ensino básico que faltarem à 
1.ª chamada das provas finais de ciclo e ou à 1.ª fase das provas de 
equivalência à frequência, por motivos graves, de saúde ou outros, não 
imputáveis ao aluno, podem excecionalmente realizar provas finais na 
2.ª chamada e ou na 2.ª fase das provas de equivalência à frequência, 
respetivamente, nos termos dos n.°s 3 e 4 do presente artigo, sem prejuízo 
do disposto no n.° 4 do artigo 16.°.

3. Nas situações referidas nos n.°s 1 e 2 do presente artigo, o encarre-
gado de educação ou o aluno, quando maior, deve apresentar a respetiva 
justificação ao diretor da escola no prazo de dois dias úteis a contar da 
data de realização da prova a que o aluno faltou.

4. A autorização de realização das provas nos termos previstos nos 
n.°s 1 e 2 do presente artigo é da responsabilidade do diretor, após 
análise de cada caso.

5. Os alunos do ensino secundário que faltarem à 1.ª fase dos exames 
finais nacionais ou das provas de equivalência à frequência por motivos 
graves não imputáveis ao aluno, podem excecionalmente realizar os 
exames finais nacionais e ou provas de equivalência à frequência na 
2.ª fase desde que autorizados pelo presidente do JNE, após análise caso 
a caso do processo remetido pelo diretor da escola, nos dois dias úteis 
subsequentes à data calendarizada para o exame na 1.ª fase.

6. O processo para apreciação no JNE deve ser obrigatoriamente en-
tregue em envelope fechado ao diretor da escola e acompanhado pelos 
seguintes documentos: requerimento do encarregado de educação ou 
do aluno, quando maior, cópia autenticada do boletim de inscrição de 
exames, cópia do documento de identificação do aluno e documentos 
emitidos por entidades oficiais que comprovem inequivocamente a 
situação grave que impediu o aluno de efetuar as provas de exame na 
1.ª fase.

7. Nas situações clínicas graves, para além dos documentos referidos 
no número anterior, deve ser obrigatoriamente entregue em envelope 
fechado, ao diretor da escola, declaração médica circunstanciada, emitida 
por serviços de saúde oficiais, que faça referência aos condicionalismos 
relevantes que levaram à não comparência do aluno na 1.ª fase, bem 
como o período em que o aluno se encontra impedido.

8. Podem ser admitidos condicionalmente à prestação de provas de 
exame os alunos cuja situação escolar suscite dúvidas que não possam 
estar esclarecidas até ao momento da sua realização.

9. O aluno pode realizar a prova ou exame condicionalmente quando 
interpuser recurso da avaliação final do 3.° período letivo, e esta o 
impedir de se apresentar a exame, ficando a validação e divulgação do 
resultado dependente de decisão favorável do recurso.

10. Nos casos previstos nos n.°s 8 e 9 do presente artigo, a informa-
ção relativa à situação escolar dos alunos tem obrigatoriamente de ser 
suprida até à data de afixação das classificações das provas de exame, 
sem prejuízo das disposições específicas aplicáveis a ofertas de edu-
cação e formação.

Artigo 32.°
Serviço de exames

1. O serviço de exames, que engloba as provas finais de ciclo do 
ensino básico, os exames finais nacionais e as provas de equivalência à 
frequência, é de aceitação obrigatória, estando nele incluídos os profes-
sores vigilantes e coadjuvantes, os gestores dos programas informáticos 
de apoio à avaliação externa, os elementos dos secretariados de exames, 
os técnicos de apoio à realização das provas e os professores classifica-
dores, relatores e especialistas.

2. Deve ser assegurado o anonimato dos professores classificado-
res das provas, bem como dos professores relatores dos processos de 
reapreciação e professores especialistas dos processos de reclamação.

Artigo 33.°
Secretariado de exames

1. Em cada escola onde se realizam provas finais de ciclo, exames fi-
nais nacionais e provas de equivalência à frequência deve ser constituído 
um secretariado de exames, ao qual compete, sob a responsabilidade e 
supervisão do diretor, a organização e o acompanhamento do serviço 
de provas e exames desde a inscrição dos alunos até ao registo das 
classificações nos termos, sem prejuízo das competências e atribuições 
dos serviços de administração escolar.

2. O coordenador do secretariado de exames é designado pelo diretor da 
escola de entre os professores do quadro e desempenha as respetivas fun-
ções durante todo o processo de provas e exames, no mesmo ano letivo.

3. De entre os professores que integram o secretariado de exames é 
designado um elemento que substitui o coordenador nas suas ausências 
e impedimentos.
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Artigo 34.°
Afixação de pautas e registo de classificações

1. As pautas de chamada são organizadas por disciplina e por ordem 
alfabética dos examinandos, devendo constar a identificação da prova 
(código e disciplina), o dia, a hora e o local e sala onde os alunos rea-
lizam a prova ou exame.

2. No 1.° ciclo, os serviços de administração escolar procedem à 
elaboração das pautas de chamada das provas finais de ciclo da 1.ª fase, 
as quais incluem todos os alunos internos e autopropostos.

3. Após as reuniões de avaliação do 3.° período letivo e a afixação 
das classificações finais de cada área disciplinar, os serviços de ad-
ministração escolar procedem ao apuramento de todos os alunos que 
não obtiveram aprovação ou nível inferior a 3 em Português ou em 
Matemática, a fim de elaborar as pautas de chamada para a 2.ª fase das 
provas finais do 1.° ciclo.

4. Nos 2.° e 3.° ciclos e no ensino secundário, os serviços de admi-
nistração escolar, após as reuniões de avaliação do 3.° período letivo 
e a afixação das classificações de frequência no ensino básico geral 
e das classificações internas finais no ensino secundário, procedem 
ao apuramento de todos os alunos que reúnam as condições legais de 
admissão às provas ou exames.

5. Compete ao diretor afixar as pautas de chamada na escola frequen-
tada pelo aluno com uma antecedência de, pelo menos, quarenta e oito 
horas relativamente ao início das provas ou exames.

6. As pautas de chamada são afixadas em suporte papel e constituem 
o único meio oficial de comunicação das informações referidas no n.° 1 
do presente artigo, sendo obrigatória a sua consulta prévia, pelo aluno 
ou pelo seu encarregado de educação, quando menor.

7. Na situação referida no n.° 3 do artigo 1.° as pautas de chamada 
são afixadas obrigatoriamente na escola frequentada pelo aluno ou onde 
se encontra inscrito, e também na escola onde o aluno realiza as provas.

8. As pautas de classificação das provas e dos exames são afixadas 
na escola frequentada pelo aluno, nas datas estabelecidas no calendário 
anual de provas e exames.

9. A afixação das pautas de classificação nas escolas em suporte papel 
constitui o único meio oficial de comunicação dos resultados de provas 
e exames aos interessados, sendo contados a partir das datas de afixação 
os prazos consequentes.

10. As pautas com a avaliação final dos alunos devem fazer referência 
à situação escolar do aluno.

11. É obrigatório lavrar termo de todas as provas e exames realizados, 
mesmo em caso de não aprovação.

12. Os serviços de administração escolar podem a todo o tempo 
proceder à retificação dos erros de cálculo e dos erros materiais que 
venham a verificar-se nas pautas, nos termos e nas certidões conse-
quentes, conforme disposto no artigo 148.° do Código do Procedimento 
Administrativo.

Artigo 35.°

Suporte para realização das provas
1. As provas de equivalência à frequência, as provas finais de ciclo e 

os exames finais nacionais são realizados em papel de modelo oficial de 
características distintas, sem prejuízo da utilização de papel de prova de 
formatos adequados a disciplinas de currículos específicos.

2. Sempre que uma prova é realizada em computador, deve proceder-se 
à sua impressão, em duplicado, na presença do aluno, logo após a con-
clusão da mesma.

Artigo 36.°
Material autorizado

1. Nas provas finais de ciclo do ensino básico geral e nos exames 
finais nacionais do ensino secundário, os alunos podem utilizar apenas 
em cada disciplina o material discriminado na respetiva Informação-
Prova Final e Informação-Exame de cada prova e código, da respon-
sabilidade do GAVE.

2. Nas provas de equivalência à frequência, os alunos só podem utilizar 
em cada disciplina o material discriminado na respetiva Informação-
Prova de Equivalência à Frequência no ensino básico geral e no ensino 
secundário, da responsabilidade da escola.

Artigo 37.°
Irregularidades

1. A ocorrência de quaisquer situações anómalas durante a realização 
das provas ou exames deve ser comunicada de imediato ao diretor da 
escola, o qual decide do procedimento a adotar, devendo ser posterior-
mente elaborado relatório para comunicação ao JNE, que pode também, 
consoante a gravidade do caso, intervir em articulação com o diretor.

2. Qualquer irregularidade verificada no processo das provas de 
equivalência à frequência deve ser comunicada ao JNE para, no âmbito 
das competências que lhe estão cometidas, decidir em conformidade, 
no sentido de repor a legal normalidade, nomeadamente em situações 
decorrentes da não observância dos procedimentos definidos no n.° 1 
do artigo 29.°, detetadas em sede de reapreciação ou que venham a ser 
verificadas posteriormente.

3. Sempre que o presidente do JNE autorize, a título excecional, a 
repetição de uma prova de exame, esta decisão só produz efeito mediante 
anulação da prova já efetuada, a qual tem de ocorrer antes da publicação 
das classificações.

4. A indicação no papel de prova de elementos suscetíveis de iden-
tificar o aluno implica a anulação da prova pelo presidente do JNE.

5. O registo no papel de prova de expressões desrespeitosas e ou 
descontextualizadas pode implicar a anulação da mesma, por decisão 
do presidente do JNE.

6. Para a realização das provas finais de ciclo, dos exames finais 
nacionais e das provas de equivalência à frequência, os alunos não 
podem ter junto de si quaisquer suportes escritos ou equipamento tec-
nológico não autorizados, nem quaisquer sistemas de comunicação 
móvel, nomeadamente, computadores portáteis, telemóveis e aparelhos 
de vídeo ou áudio, sob pena de anulação da prova, devendo os alunos, 
antes do início desta, verificar e assinar declaração (modelo JNE) que 
confirme não se encontrarem na posse de nenhum daqueles suportes 
ou equipamentos.

7. Qualquer telemóvel ou outro meio de comunicação móvel que 
seja detetado na posse de um aluno, quer esteja ligado ou desligado, 
determina a anulação da prova pelo diretor da escola.

8. A verificação de irregularidades durante a realização das provas ou 
exames da 1.ª chamada ou 1.ª fase que impliquem a anulação da prova 
por motivos imputáveis ao aluno impede-o, nesse ano letivo, de aceder 
à 2.ª chamada ou 2.ª fase da mesma prova.

9. A anulação de prova referida nos n°s 4 a 8 do presente artigo é 
aplicada sem prejuízo de ulterior procedimento criminal que deva ter 
lugar.

Artigos 38.°
Fraudes

1. Ao professor vigilante compete suspender imediatamente as provas 
dos alunos e de eventuais cúmplices que no decurso da realização da 
prova ou exame cometam ou tentem cometer inequivocamente qualquer 
fraude, não podendo esses alunos abandonar a sala até ao fim do tempo 
de duração da prova.

2. A situação referida no número anterior deve ser imediatamente 
comunicada ao diretor da escola, a quem compete a anulação de qualquer 
modalidade e tipo de prova, mediante relatório devidamente fundamen-
tado, ficando em arquivo na escola a prova anulada, bem como outros 
elementos de comprovação da fraude, para eventuais averiguações.

3. A suspeita de fraude que venha a verificar-se posteriormente à 
realização de qualquer prova ou exame implica a suspensão da even-
tual eficácia dos documentos entretanto emitidos após a elaboração de 
relatório fundamentado e na sequência das diligências consideradas 
necessárias, em ordem à possível anulação da prova.

4. A anulação da prova referida no número anterior é da competên-
cia do presidente do JNE, qualquer que seja a sua modalidade e tipo.

5. A ocorrência de fraude ou tentativa de fraude durante a realização 
das provas e exames da 1.ª chamada ou 1.ª fase impede os alunos de 
aceder à 2.ª chamada ou 2.ª fase das provas finais de ciclo do ensino 
básico geral, dos exames finais nacionais do ensino secundário e das 
provas de equivalência à frequência, no mesmo ano letivo.

Artigo 39.°
Reapreciação das provas e exames

1. É admitida a reapreciação de todas as provas finais de ciclo, exames 
finais nacionais, provas e exames a nível de escola e provas de equiva-
lência à frequência de cuja resolução haja registo escrito ou produção 
de trabalho tridimensional.

2. Têm legitimidade para requerer a reapreciação das provas e exames 
o encarregado de educação ou o próprio aluno, quando maior de idade.

3. A reapreciação das provas finais de ciclo, dos exames finais nacio-
nais, das provas e exames a nível de escola para alunos com necessidades 
educativas especiais de carácter permanente e das provas de equivalência 
à frequência é da competência do JNE.

Artigo 40.°
Consulta das provas para reapreciação

1. O requerimento de consulta da prova é dirigido ao diretor e entregue, 
nos dois dias úteis seguintes ao da publicação da respetiva classificação, 
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nos serviços de administração escolar da escola onde foram afixados 
os resultados.

2. Cada requerimento diz apenas respeito a uma prova.
3. A escola, nos dois dias úteis seguintes ao da apresentação do re-

querimento, deve fornecer as cópias da prova realizada, do enunciado 
com as cotações e dos critérios de classificação, mediante o pagamento 
dos encargos.

4. Os encargos referidos no número anterior são estabelecidos pelo 
diretor, de acordo com a legislação em vigor, e constituem receita pró-
pria da escola.

5. A consulta do original da prova, quando solicitada pelo requerente, 
só pode ser efetuada na presença de um elemento da direção da escola 
ou do coordenador do secretariado de exames.

Artigo 41.°

Requerimento de reapreciação das provas
1. Se, após a consulta, o requerente pretender a reapreciação da prova, 

deve entregar nos serviços de administração escolar, nos dois dias úteis 
seguintes à data em que a cópia da prova lhe foi facultada, requerimento 
nesse sentido, acompanhado obrigatoriamente da alegação justificativa 
e fazendo, no ato da entrega e mediante recibo, depósito da quantia de 
€25 (vinte e cinco euros).

2. O requerimento referido no n.° 1 do presente artigo é feito em 
impresso normalizado e dirigido ao presidente do JNE.

3. A quantia depositada nos termos do n.° 1 do presente artigo é 
guardada no cofre da escola até decisão do processo, sendo restituída 
ao requerente se a classificação resultante da reapreciação for superior 
à inicial, passando a constituir receita própria da escola nos restantes 
casos.

4. A alegação deve indicar as razões que fundamentam o pedido de 
reapreciação, as quais apenas podem ser de natureza científica ou de 
juízo sobre a aplicação dos critérios de classificação ou existência de 
vício processual, não podendo, sob pena de indeferimento liminar do 
processo de reapreciação, conter elementos identificativos do aluno ou 
referências à sua situação escolar ou profissional, nestes se incluindo 
a menção a qualquer escola frequentada, ao número de disciplinas em 
falta para completar a sua escolaridade, às classificações obtidas nas 
várias disciplinas, à classificação necessária para a conclusão do ciclo 
de estudos e, no caso dos alunos do ensino secundário, também para o 
acesso ao ensino superior.

5. A prova é reapreciada sempre na sua totalidade, independentemente 
do número de questões invocadas pelo requerente.

6. Se o requerimento de reapreciação incidir exclusivamente sobre 
erro na soma das cotações, não há lugar à apresentação da alegação nem 
é devido o depósito de qualquer quantia.

7. A retificação dos erros de soma das cotações das provas é da com-
petência do diretor da escola, se se tratar de provas de equivalência à 
frequência e da competência do JNE, se se tratar de provas finais de 
ciclo ou exames finais nacionais, os quais foram classificados em sede 
de agrupamento de exames.

8. Sempre que a prova ou exame for constituída por duas componentes 
(escrita e oral ou escrita e prática), a apresentação do requerimento de 
reapreciação da componente escrita não adia a prestação da segunda 
componente.

Artigo 42.°
Decisão do requerimento de reapreciação

1. Compete à escola onde foi apresentado o requerimento de re-
apreciação promover a correta organização do respetivo processo e 
enviá-lo nos dois dias úteis imediatamente seguintes para os serviços 
competentes do JNE.

2. A reapreciação da prova é assegurada por um professor relator, a 
designar pelo JNE.

3. O professor relator não pode ter classificado a prova que é objeto 
de reapreciação.

4. Em sede de reapreciação, é legítima e procedente a retificação 
de eventuais erros que o professor relator verifique na transcrição das 
cotações e ou na soma das cotações da totalidade dos itens da prova.

5. Ao professor relator compete propor e fundamentar técnica e cien-
tificamente a classificação a atribuir às questões alegadas pelo reque-
rente e àquelas que foram sujeitas a alteração por discordância com a 
classificação atribuída pelo classificador.

6. A nova classificação da prova pode ser de valor inferior, igual ou 
superior à inicial, sem prejuízo do definido no n.° 12 do presente artigo.

7. A classificação resultante da incorporação da proposta do professor 
relator passa a constituir a classificação final da prova, após homologação 
pelo presidente do JNE.

8. Em caso de discrepância notória entre a proposta apresentada pelo 
professor relator e a classificação inicial da prova ou na ocorrência de cir-

cunstâncias objetivas excecionais, o presidente do JNE manda reapreciar 
a prova a um segundo professor relator ou recorre a outros procedimentos 
adequados para estabelecer a classificação final da prova.

9. Para os efeitos referidos no número anterior, entende-se por dis-
crepância notória a diferença igual ou superior a 15 pontos percentuais, 
nas provas do ensino básico geral, e a 25 pontos, nas provas do ensino 
secundário, entre a classificação resultante da incorporação da classifi-
cação proposta pelo professor relator e a classificação inicial da prova.

10. O segundo relator reaprecia a prova nos termos referidos no 
n.° 5 do artigo 41.° e no n.° 5 do presente artigo, com conhecimento da 
proposta do primeiro relator.

11. A classificação resultante da incorporação da proposta do segundo 
professor relator passa a constituir a classificação final da prova, após 
homologação pelo presidente do JNE.

12. A classificação final da reapreciação pode ser inferior à classi-
ficação atribuída aquando da classificação da prova, não podendo, no 
entanto, implicar em caso algum a reprovação do aluno quando este 
já tiver sido aprovado com base na classificação inicial, caso em que 
a classificação final da reapreciação será a mínima necessária para 
garantir a aprovação.

13. O JNE, após a decisão, devolve às escolas os processos de reapre-
ciação, acompanhados de alegações, pareceres dos professores relatores 
e grelhas de classificação para eventual consulta, quando solicitada 
pelos requerentes.

14. Os resultados das reapreciações são afixados nas escolas nas datas 
estabelecidas no calendário anual de provas e exames.

15. A afixação referida no número anterior constitui o único meio 
oficial de comunicação dos resultados da reapreciação aos requerentes, 
sendo o prazo previsto no n.° 2 do artigo 43.° contado a partir da data 
da afixação.

16. Pela reapreciação de cada prova do ensino básico e do ensino 
secundário, incluindo relatório devidamente fundamentado referido 
no n.° 5 do presente artigo, é devida ao professor relator a importância 
ilíquida de €7,48 (sete euros e quarenta e oito cêntimos).

Artigo 43.°
Processo de Reclamação

1. Da decisão que recaiu sobre o processo de reapreciação pode ainda 
haver reclamação, a apresentar ao presidente do JNE.

2. A reclamação é apresentada diretamente na escola onde foi reali-
zada a prova ou exame, nos dois dias úteis seguintes ao da afixação dos 
resultados da reapreciação e imediatamente remetida ao presidente do 
JNE, acompanhada de todo o processo de reapreciação.

3. O presidente do JNE aprecia e decide da reclamação no prazo 
máximo de 30 dias úteis contados a partir da data da apresentação da 
reclamação na escola, recorrendo, se necessário, a pareceres de professo-
res especialistas, do GAVE e da Inspeção-Geral da Educação e Ciência.

4. A reclamação deve refutar os argumentos apresentados pelo pro-
fessor relator, constituindo apenas fundamento desta a discordância na 
aplicação dos critérios de classificação das provas e a existência de vício 
processual, sendo indeferidas liminarmente as reclamações baseadas em 
quaisquer outros fundamentos e ainda aquelas que, na sua fundamenta-
ção, contenham elementos identificativos do aluno ou referências à sua 
situação escolar ou profissional, nestes se incluindo a menção a qualquer 
escola que o mesmo tenha frequentado, ao número de disciplinas em 
falta para completar a sua escolaridade, às classificações obtidas nas 
várias disciplinas, à classificação necessária para a conclusão do ciclo 
de estudos e, no caso dos alunos do ensino secundário, também para o 
acesso ao ensino superior.

5. A reclamação do aluno apenas pode incidir sobre as questões que 
foram objeto de reapreciação, quer aquelas que foram alegadas pelo 
aluno quer aquelas que, não tendo sido alegadas, mereceram alteração 
da classificação por parte do professor relator.

6. A reclamação da prova é assegurada por professores especialistas, 
a designar pelo JNE.

7. O professor especialista não pode ter classificado nem reapreciado 
a prova que é objeto de reclamação.

8. Em sede de reclamação, é legítima e procedente a retificação de 
eventuais erros que o professor especialista verifique na transcrição das 
cotações e ou na soma das cotações da totalidade dos itens da prova.

9. Ao professor especialista compete elaborar relatório que inclua 
proposta fundamentada, técnica e cientificamente, relativa à classificação 
atribuída às questões alegadas pelo aluno, não sendo aceites relatórios 
que não satisfaçam estes requisitos.

10. A decisão que recair sobre a reclamação é definitiva, não sendo 
passível de qualquer outra impugnação administrativa.

11. Os especialistas que asseguram a análise e decisão das reclamações 
relativas às reapreciações, incluindo a elaboração de relatório referido 
no n.° 9 do presente artigo, recebem a importância ilíquida de €14,96 
(catorze euros e noventa e seis cêntimos) por cada reclamação.
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Artigo 44.°
Alunos praticantes desportivos de alto rendimento

1. Os alunos praticantes desportivos de alto rendimento podem reque-
rer a realização de provas ou exames em época especial, desde que as 
datas calendarizadas para as provas sejam coincidentes com o período 
de participação em competições desportivas, conforme regulamentado 
no artigo 17.° do Decreto-Lei n.° 272/2009, de 1 de outubro.

2. A medida referida no número anterior é aplicável às provas de 
equivalência à frequência e às provas finais dos 1.°, 2.° e 3.° ciclos do 
ensino básico geral, bem como às provas de equivalência à frequência 
e exames finais nacionais do ensino secundário.

3. O requerimento deve ser apresentado pelo encarregado de educação 
ou pelo próprio aluno, quando maior, ao diretor da escola, que o remete 
ao Presidente do JNE até ao final do mês de abril.

4. O Instituto Português do Desporto e Juventude, I.P., valida as datas 
das competições desportivas e remete ao presidente do JNE as respetivas 
declarações comprovativas.

5. O calendário da época especial para praticantes desportivos de alto 
rendimento é divulgado até à última semana de maio, realizando-se as 
provas na primeira quinzena de agosto, numa só fase, com uma única 
chamada, quer para as provas finais de ciclo do ensino básico quer para 
os exames finais nacionais do ensino secundário.

6. O JNE analisa os pedidos e informa os alunos, através da respetiva 
escola, do despacho que recaiu sobre o pedido e, no caso de deferi-
mento, é indicada a escola onde se vão realizar as provas ou exames e 
as respetivas datas.

7. Após terem tido conhecimento do despacho, os alunos devem con-
firmar até ao final da primeira semana de junho, junto da escola, as provas 
ou exames que pretendem realizar em época especial, depositando, no 
ato de confirmação e mediante recibo, a quantia de €25 (vinte e cinco 
euros), independentemente do número de provas a realizar, que lhes é 
devolvida após a realização dos exames da época especial.

8. A escola informa de imediato o JNE da confirmação ou desistência 
dos alunos, em cada disciplina.

9. A falta a qualquer uma das provas ou exames requeridos para a 
época especial ou a não comunicação por escrito de desistência, até dois 
úteis após a data de publicação das classificações da 1.a chamada das 
provas finais de ciclo do ensino básico geral ou da 1.ª fase de exames 
do ensino secundário, implica a não devolução da quantia depositada, 
passando esta a constituir receita própria da escola, sem prejuízo do 
estabelecido no n.° 10 do presente artigo.

10. Os alunos do ensino secundário que realizarem os exames na-
cionais apenas na 2.ª fase podem comunicar a sua desistência da época 
especial até à data de publicação das classificações desta fase, tendo em 
conta o previsto no n.° 8 do presente artigo.

11. Os alunos que venham a ser selecionados para competições após 
os prazos atrás definidos, podem, a título excecional, expor a situação 
ao Presidente do JNE, comprovando-a devidamente, até ao início da 
2.ª chamada das provas finais de ciclo ou da 2.ª fase dos exames na-
cionais.

12. A realização das provas e exames na época especial pelos alu-
nos a que se refere o número anterior fica dependente da autorização 
do Presidente do JNE, sendo esta condicionada pelas provas e exame 
constantes do calendário de provas e exames da época especial, pelos 
locais de realização das provas e pelo cumprimento dos procedimentos 
previstos no n.° 7 do presente artigo.

CAPÍTULO V

Condições especiais de realização de provas
de avaliação externa para alunos

com necessidades educativas especiais

Artigo 45.°
Provas finais e de equivalência à frequência

dos 1.°, 2.° e 3.° ciclos do ensino básico
1. Os alunos com necessidades educativas especiais de carácter perma-

nente enquadradas pelo Decreto-Lei n.° 3/2008, de 7 de janeiro, ou pelo 
Decreto Legislativo Regional n.° 15/2006/A, de 7 de abril, no caso dos 
alunos da Região Autónoma dos Açores, ou pelo Decreto Legislativo Re-
gional n.° 33/2009/M, de 31 de dezembro, no caso dos alunos da Região 
Autónoma da Madeira, de acordo com as especificidades e terminologia 
adotadas nos referidos diplomas, realizam as provas finais dos 1.°, 2.° e 
3.° ciclos do ensino básico geral de Português e de Matemática nos 4.°, 

6.° e 9.° anos de escolaridade, com condições especiais, sob proposta 
do professor titular de turma ou conselho de turma.

2. Os alunos que frequentam um currículo específico individual não 
realizam as provas finais dos 1.°, 2.° e 3.° ciclos, de acordo com o 
definido na alínea b) do n.° 13 e na alínea e) do n.° 14 do Despacho 
Normativo n.° 24-A/2012, de 6 de dezembro.

3. A autorização de condições especiais na realização das provas finais 
dos 1.°, 2.° e 3.° ciclos para os alunos com necessidades educativas 
especiais de carácter permanente, é da responsabilidade do:

a) Diretor da escola para os alunos dos 4.° e 6.° anos, incluindo as 
provas finais a nível de escola;

b) Diretor da escola para os alunos do 9.° ano, à exceção das provas 
finais a nível de escola;

c) Presidente do JNE para os alunos do 9.° ano referidos no n.° 1 do 
artigo 46.° que necessitam de provas finais a nível de escola, bem como 
de outras condições especiais.

4. A aplicação de qualquer condição especial exige a anuência expressa 
do encarregado de educação, sendo necessário enviar ao presidente 
do JNE cópia do respetivo despacho de homologação, devidamente 
autenticada, sempre que a sua autorização seja da responsabilidade do 
diretor da escola.

5. Os alunos referidos no n.° 1 do presente artigo e no n.° 1 do 
artigo 53.° nas condições previstas nas alíneas a), b), c) e d) do n.° 1 do 
artigo 3.° que pretendam usufruir de condições especiais na realização 
das provas de equivalência à frequência dos 1.°, 2.° e 3.° ciclos do en-
sino básico geral, devem, no ato de inscrição, apresentar requerimento 
dirigido ao presidente do JNE.

6. O requerimento para apreciação no JNE deve ser acompanhado 
dos seguintes documentos referentes ao aluno: cópias autenticadas do 
boletim de inscrição nas provas, do cartão de cidadão ou bilhete de 
identidade, do registo biográfico, do programa educativo individual, 
do relatório técnico-pedagógico, bem como, conforme a justificação 
alegada, do relatório de médico da especialidade ou de diagnóstico 
psicológico e de outros documentos considerados úteis para a avaliação 
da funcionalidade.

7. Os alunos referidos nos n.° 1 do presente artigo e no n.° 1 do 
artigo 53.° que estejam nas condições das alíneas e), f), g) e h) do n.° 1 do 
artigo 3.° (alunos autopropostos) e aos quais tenham já sido concedidas 
condições especiais de exame ao abrigo do disposto no n.° 3 do presente 
artigo e no n.° 6 do artigo 46.°, podem delas usufruir, sem necessidade 
de instrução de novo processo.

8. Os alunos a que se refere o n.° 1 do presente artigo podem requerer 
a dispensa de prova oral se a sua incapacidade assim o exigir, sendo, 
neste caso, a classificação final da disciplina a classificação obtida na 
componente escrita do exame.

9. As condições especiais autorizadas pelo diretor da escola ou pelo 
presidente do JNE para a 1.ª fase ou 1.ª chamada são válidas para a 
2.ª fase ou 2.ª chamada.

10. O JNE elabora as instruções que se tornem necessárias relati-
vamente a aspetos específicos a considerar na realização das provas 
finais de ciclo e das provas de equivalência à frequência dos alunos 
com necessidades educativas especiais.

11. As pautas de chamada e de classificação não podem mencionar 
as necessidades educativas especiais do aluno.

Artigo 46.°
Provas finais a nível de escola dos 1.°, 2.° e 3.° ciclos

do ensino básico geral
1. Os alunos cegos, com baixa visão, surdos severos ou profundos, 

com limitações motoras severas ou com limitações funcionais do domínio 
cognitivo podem realizar provas finais a nível de escola nas disciplinas 
de Português e de Matemática caso necessitem de alterações significa-
tivas nos instrumentos de avaliação ao nível da estrutura das provas e 
na tipologia e formulação dos itens, relativamente à prova caracterizada 
na Informação-Prova Final do GAVE.

2. Os alunos surdos do 2.° ciclo que frequentam as Escolas de Refe-
rência de Ensino Bilingue para Alunos Surdos, realizam a prova final de 
Português Língua Segunda (PL2), ao abrigo do Despacho n.° 7158/2011, 
de 11 de maio.

3. A prova final do 2.° ciclo de PL2, em substituição da prova final 
de Português do 2.° ciclo, é elaborada a nível de escola e classificada 
em sede de agrupamento de exames.

4. Os alunos cegos, com baixa visão, surdos severos ou profundos, 
com limitações motoras severas ou com limitações funcionais do domínio 
cognitivo do 9.° ano de escolaridade que realizem provas finais a nível 
de escola podem prosseguir estudos de nível secundário.



Diário da República, 2.ª série — N.º 68 — 8 de abril de 2013  11489

5. A partir do ano letivo de 2013-2014, os alunos referidos no número 
anterior que pretendam frequentar os cursos científico-humanísticos do 
ensino secundário têm de realizar, obrigatoriamente, as provas finais do 
3.° ciclo a nível nacional podendo, no entanto, usufruir de condições 
especiais de avaliação ao abrigo da legislação em vigor.

6. No caso dos alunos do 9.° ano de escolaridade referidos no n.° 1 
do presente artigo a realização de provas finais a nível de escola e 
a atribuição de outras condições especiais dependem de autoriza-
ção prévia do presidente do JNE, mediante a análise de processo 
devidamente instruído, a decidir no prazo máximo de oitenta dias 
úteis, o qual não deve ultrapassar a data do início das provas finais 
de ciclo, devendo as escolas elaborar listagem dos referidos alunos 
e remetê-la ao JNE, acompanhada da documentação referida no 
número seguinte.

7. O requerimento deve ser acompanhado dos seguintes documentos: 
cópias autenticadas do cartão de cidadão ou bilhete de identidade, do 
registo biográfico, do programa educativo individual, do documento 
Informação-Prova Final a Nível de Escola de cada disciplina, de relatório 
médico da especialidade ou de outros documentos úteis para a avaliação 
da funcionalidade do aluno.

8. As provas finais a nível de escola devem respeitar as adequa-
ções no processo de avaliação referidas no n.° 1 do presente artigo, 
constantes do programa educativo individual de cada aluno, bem 
como contemplar a aprendizagem estabelecida para as correspondentes 
provas finais de ciclo de Português e de Matemática dos 4.°, 6.° e 9.° 
anos de escolaridade.

9. As provas finais a nível de escola são elaboradas sob a orientação 
e responsabilidade do conselho pedagógico, que aprova a sua estru-
tura, cotações e respetivos critérios de classificação, por proposta do 
grupo disciplinar ou do departamento curricular, com observância do 
seguinte:

a) Ao departamento curricular compete propor ao conselho pedagógico 
a Informação-Prova Final a Nível de Escola de cada disciplina no ensino 
básico geral, cuja estrutura deve ser análoga à Informação-Prova Final 
elaborada pelo GAVE para as provas finais de ciclo dos 4.°, 6.° e 9.° anos 
de escolaridade, da qual devem constar os seguintes aspetos: objeto de 
avaliação, características e estrutura, critérios gerais de classificação, 
material e duração;

b) Após a sua aprovação pelo conselho pedagógico a Informação-Prova 
Final a Nível de Escola de cada disciplina deve ser divulgada junto 
dos alunos que realizam este tipo de prova, bem como dos respetivos 
encarregados de educação, até ao final da segunda semana de abril, 
para o 1.° ciclo, e até ao final da segunda semana de maio, para os 2.° 
e 3.° ciclos;

c) Ao diretor da escola compete assegurar a constituição das equipas 
de elaboração das provas finais a nível de escola, sendo constituída para 
cada disciplina uma equipa, integrada pelo docente de educação especial 
e por dois professores que tenham lecionado o programa do 4.° ano ou 
o programa da disciplina do 6.° ou 9.°anos, devendo o diretor nomear 
um dos elementos como coordenador.

d) Ao coordenador de cada equipa compete assegurar o cumprimento 
das orientações e decisões do conselho pedagógico;

e) O enunciado da prova deve conter as respetivas cotações;
f) Após a realização de cada prova pelos alunos, os respetivos critérios 

específicos de classificação devem ser afixados em lugar público da 
escola frequentada pelo aluno.

10. As provas finais a nível de escola, com a duração de 90 minutos, 
realizam-se, sempre que possível, nas datas previstas no calendário 
anual de provas e exames para as correspondentes provas finais de ciclo.

Artigo 47.°
Exames finais nacionais e provas de equivalência

à frequência do ensino secundário
1. Os alunos com necessidades educativas especiais de carácter per-

manente enquadradas pelo Decreto-Lei n.° 3/2008, de 7 de janeiro, ou 
pelo Decreto Legislativo Regional n.° 15/2006/A, de 7 de abril, no caso 
dos alunos da Região Autónoma dos Açores, ou pelo Decreto Legisla-
tivo Regional n.° 33/2009/M, de 31 de dezembro, no caso dos alunos 
da Região Autónoma da Madeira, de acordo com as especificidades e 
terminologia adotadas nos referidos diplomas, realizam os exames finais 
nacionais do ensino secundário, com condições especiais, sob proposta 
do conselho de turma.

2. Os alunos que frequentaram um currículo específico individual no 
ensino básico podem continuar o seu percurso educativo num currículo 
específico individual em processo de transição para a vida pós-escolar, 
ao abrigo do artigo 14.° do Decreto-Lei 3/2008, e não realizam provas 
de avaliação externa, nomeadamente, exames finais nacionais.

3. O JNE elabora as instruções que se tornem necessárias relati-
vamente a aspetos específicos a considerar na realização dos exames 
finais nacionais e provas de equivalência à frequência pelos alunos com 
necessidades educativas especiais.

4. As condições especiais de exame requeridas pelos alunos mencio-
nados no n.° 1 do presente artigo e no n.° 1 do artigo 53.° dependem 
de autorização prévia do presidente do JNE, mediante a análise de 
processo devidamente instruído, a decidir no prazo máximo de oitenta 
dias úteis, o qual não deve ultrapassar a data do início dos exames 
finais nacionais.

5. O processo para apreciação no JNE deve ser obrigatoriamente 
acompanhado dos seguintes documentos: requerimento, cópias auten-
ticadas do boletim de inscrição de exames, do despacho de autorização 
de condições especiais de exame concedidas em anos anteriores, do 
cartão de cidadão ou bilhete de identidade, do registo biográfico, de 
relatório médico da especialidade ou de diagnóstico psicológico e de 
relatório técnico-pedagógico.

6. Nos casos mencionados no n.° 1 do presente artigo e no n.° 1 do 
artigo 51.° para além destes documentos, o processo deve ser também 
acompanhado do programa educativo individual e, no caso de candi-
datos com dislexia, ainda da ficha B, Levantamento das dificuldades 
específicas do aluno relativamente à dislexia e ainda, no caso dos alunos 
mencionados no n.° 1 do artigo 48.° da Informação-Exame a Nível de 
Escola de cada disciplina.

7. Findo o prazo de inscrição para a 1.a fase nos exames finais nacio-
nais, as escolas devem elaborar listagem dos alunos mencionados no 
n.° 1 do presente artigo, no n.° 1 do artigo 48.°, no n.° 1 do artigo 51.° 
e no n.° 1 do artigo 53.° e remetê-las ao JNE nos três dias úteis seguin-
tes, acompanhada dos documentos referidos nos n.°s 5 e 6 do presente 
artigo.

8. As condições especiais autorizadas pelo presidente do JNE para a 
1.ª fase são válidas para a 2.ª fase.

9. Os alunos a que se refere o n.° 1 do presente artigo podem requerer 
a dispensa de prova oral, se a sua incapacidade assim o exigir, sendo, 
neste caso, a classificação final da disciplina a classificação obtida na 
componente escrita da prova ou exame.

10. As pautas de chamada e de classificação não devem mencionar 
as necessidades educativas especiais do aluno.

Artigo 48.°
Alunos cegos, com baixa visão, surdos severos ou profundos

ou com limitação motora severa do ensino secundário
1. Os alunos cegos, com baixa visão, surdos severos ou profundos 

ou com limitação motora severa que apenas pretendam a conclusão e a 
certificação do ensino secundário podem optar por uma das seguintes 
alternativas:

a) Realizar os exames finais nacionais nas disciplinas sujeitas a exame 
final nacional;

b) Realizar exames a nível de escola, correspondentes à avaliação 
sumativa externa do seu plano de estudos.

2. Os alunos referidos no número anterior que pretendam concluir o 
ensino secundário e prosseguir estudos no ensino superior podem optar 
por uma das seguintes alternativas:

a) Realizar os exames finais nacionais nas disciplinas sujeitas a exame 
final nacional;

b) Realizar os exames finais nacionais nas disciplinas que queiram 
eleger como provas de ingresso para candidatura ao ensino superior 
e exames a nível de escola nas restantes disciplinas sujeitas a exame 
final nacional.

3. A partir do ano letivo de 2013/2014, para o 11.° ano, e 2014/2015, 
para o 12.° ano, os alunos referidos no número anterior que pretendam 
prosseguir estudos no ensino superior têm de realizar os exames finais 
nacionais correspondentes à avaliação sumativa externa do seu plano 
de estudos, podendo usufruir de condições especiais de avaliação ao 
abrigo da legislação em vigor, não sendo considerados, nesse caso, 
exames a nível de escola.

Artigo 49.°
Exames a nível de escola do ensino secundário

1. Os alunos cegos, com baixa visão, surdos severos ou profundos ou 
com limitação motora severa podem realizar exames a nível de escola 
nas disciplinas do seu plano de estudos, sujeitas a exame final nacional, 
caso necessitem de alterações nos instrumentos de avaliação ao nível da 
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estrutura das provas e na tipologia e formulação dos itens, relativamente 
à prova caracterizada na Informação-Exame do GAVE.

2. Os exames a nível de escola devem respeitar as adequações no 
processo de avaliação referidas no número anterior, constantes do pro-
grama educativo individual de cada aluno, bem como ter como refe-
rência a aprendizagem prevista para os correspondentes exames finais 
nacionais.

3. Os exames a nível de escola são elaborados sob a orientação 
e responsabilidade do conselho pedagógico que aprova a sua estru-
tura, cotações e respetivos critérios de classificação, por proposta do 
grupo disciplinar ou do departamento curricular, com observância do 
seguinte:

a) Ao departamento curricular compete propor ao conselho pedagógico 
a Informação-Exame a Nível de Escola de cada disciplina, cuja estru-
tura deve ser análoga à Informação-Exame elaborada pelo GAVE para 
o respetivo exame final nacional, da qual devem constar os seguintes 
aspetos: objeto de avaliação, características e estrutura, critérios gerais 
de classificação, material e duração;

b) Após a sua aprovação pelo conselho pedagógico, a Informa-
ção-Exame a Nível de Escola de cada disciplina deve ser divulgada 
junto dos alunos que realizam este tipo de prova, bem como dos 
respetivos encarregados de educação, até ao final da segunda se-
mana de maio;

c) Ao diretor da escola compete assegurar a constituição das equi-
pas de elaboração dos exames a nível de escola, sendo constituída 
para cada disciplina uma equipa, integrada pelo docente de educação 
especial e por dois professores que tenham lecionado o programa 
da disciplina, devendo o diretor nomear um dos elementos como 
coordenador.

d) Compete ao coordenador de cada equipa assegurar o cumprimento 
das orientações e decisões do conselho pedagógico;

e) O enunciado da prova deve conter as respetivas cotações;
f) Após a realização de cada prova pelos alunos, os respetivos crité-

rios específicos de classificação devem ser afixados em lugar público 
da escola.

4. Os exames a nível de escola realizam-se, sempre que possível, 
nas datas estabelecidas no calendário anual de provas e exames e 
com a duração estabelecida para os correspondentes exames finais 
nacionais.

5. Para efeito de melhoria de classificação do ensino secundário é 
válida a realização de exames a nível de escola, caso o aluno tenha obtido 
a primeira aprovação da disciplina através desta tipologia de exames, 
sem prejuízo do disposto no n.° 2 do artigo 48.°.

Artigo 50.°

Prova de exame adaptada para alunos
surdos severos ou profundos

1. Os alunos surdos severos ou profundos podem efetuar o exame final 
nacional de Português (código 239), prova elaborada de acordo com a 
Adaptação do Programa de Português para alunos com deficiência au-
ditiva de grau severo ou profundo 10.°, 11.° e 12.° anos, em substituição 
do exame final nacional de Português (código 639);

2. Os alunos surdos severos ou profundos que, na qualidade de auto-
propostos, elegerem a disciplina de Português como prova de ingresso 
para candidatura ao ensino superior, podem realizar o exame final na-
cional de Português (código 239).

Artigo 51.°

Alunos com dislexia

1. Pode ser aplicada a Ficha A, Apoio para classificação de pro-
vas de exame nos casos de dislexia, emitida pelo JNE, para efeitos de 
não penalização na classificação das provas de exame realizadas pelos 
alunos dos ensinos básico ou secundário com dislexia diagnosticada e 
confirmada até ao final do 1.° ciclo ou até ao final do 2.° ciclo do ensino 
básico, desde que:

a) Os alunos do 4.° ou 6.° ano estejam ao abrigo do Decreto-Lei 
n.° 3/2008, de 7 de janeiro;

b) Os alunos do 9.° ano ou do ensino secundário tenham exigido 
apoios pedagógicos personalizados e ou tecnologias de apoio, constantes 
do programa educativo individual, ao abrigo do referido Decreto-Lei, e 
que se tenham mantido ao longo do 3.° ciclo ou do ensino secundário, 
respetivamente.

2. Os alunos do ensino básico geral com dislexia têm de realizar 
obrigatoriamente as provas finais de ciclo de Português e de Matemática 

nos 4.°, 6.° e 9.° anos de escolaridade e os alunos do ensino secundário 
com dislexia têm de realizar obrigatoriamente os respetivos exames 
finais nacionais.

Artigo 52.°

Alunos com necessidades especiais de saúde

1. Os alunos com necessidades educativas especiais de carácter perma-
nente decorrentes de situações clínicas graves devidamente confirmadas 
pelos serviços de saúde, e que se encontrem ao abrigo do Decreto-Lei 
n.° 3/2008, de 7 de janeiro, podem usufruir de condições especiais de 
exame, sob proposta do conselho de turma, devendo as referidas con-
dições ser objeto de análise e decisão caso a caso:

a) Pelo diretor da escola para os alunos dos 4.° e 6.°anos de escola-
ridade, bem como para os alunos do 9.° ano de escolaridade que não 
necessitem de realizar provas finais a nível de escola.

b) Pelo presidente do JNE para os alunos do 9.° ano de escolaridade, 
caso necessitem realizar provas finais a nível de escola, e para todos os 
alunos do ensino secundário.

2. Os alunos do ensino básico com necessidades especiais de saúde 
decorrentes de situações clinicamente muito graves, devidamente con-
firmadas pelos serviços de saúde, que decorram no período de realização 
das provas finais de ciclo podem, sob proposta do diretor da escola, ser 
dispensados da realização das mesmas, após despacho favorável do 
presidente do JNE.

3. Para este efeito, o diretor deve remeter ao JNE o processo do aluno 
com a seguinte documentação: cópias autenticadas do cartão de cidadão 
ou bilhete de identidade e do registo biográfico, relatório pedagógico, 
relatórios médicos dos serviços de saúde e outros documentos clínicos 
úteis para análise da situação.

Artigo 53.°

Alunos com necessidades educativas

1. Os alunos que apresentem necessidades educativas que não exijam 
uma intervenção no âmbito da educação especial podem usufruir de 
adaptações nas condições de realização de exames, sob proposta do 
professor titular de turma ou do conselho de turma, sempre que a não 
aplicação destas condicione a realização ou a classificação das provas 
de exame, devendo as referidas adaptações ser objeto de análise e 
decisão caso a caso por parte do diretor da escola, para os alunos do 
ensino básico, e por parte do presidente do JNE, para os alunos do 
ensino secundário.

2. Os alunos do ensino básico realizam obrigatoriamente as provas 
finais de ciclo de Português e de Matemática nos 4.°, 6.° e 9.° anos de 
escolaridade e os alunos do ensino secundário os respetivos exames 
finais nacionais do seu plano de estudos.

Artigo 54.°

Classificação das provas finais do ensino básico geral
e dos exames do ensino secundário

1. A classificação das provas finais de ciclo, das provas finais a nível 
de escola, dos exames finais nacionais e dos exames a nível de escola é 
da responsabilidade do JNE, devendo os mesmos ser enviados ao res-
petivo agrupamento de exames para distribuição, sempre que possível, 
a classificadores supervisores ou formadores.

2. A classificação das provas finais de ciclo, das provas finais a nível 
de escola, dos exames finais nacionais e dos exames a nível de escola 
realizados pelos alunos surdos severos ou profundos deve ser assegurada 
por professores especializados ou com experiência no acompanhamento 
de alunos surdos.

3. As provas finais dos 1.°, 2.° e 3.° ciclos e os exames finais nacionais 
em versão braille para alunos cegos podem ser sujeitos a adaptações 
formais, ao nível das imagens ou da formulação dos itens, podendo, 
sempre que necessário, haver adaptações nos critérios de classificação 
das provas.

4. Compete ao diretor da escola designar um docente com formação 
especializada em educação especial no domínio da visão, ou solicitá-lo 
à DGEstE, o qual será responsável pela transcrição em grafia braille 
das provas finais a nível de escola, dos exames a nível de escola e das 
provas de equivalência à frequência e pela descodificação da escrita 
braille destas provas, das provas finais de ciclo ou dos exames finais 
nacionais, para efeitos de classificação. 
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 ANEXO

QUADRO I

PROVAS FINAIS DE PORTUGUÊS E DE MATEMÁTICA DOS 1.°, 2.° e 3.° CICLOS DO ENSINO BÁSICO GERAL (*)

Tipo de prova em cada disciplina e respetiva duração

(a que se refere o n.° 10 do artigo 8.° e o n.° 10 do artigo 12.° do Regulamento das Provas e dos Exames 
do Ensino Básico e do Ensino Secundário) 

Disciplina Tipo de Prova Duração
(minutos)

Português (41) - 1.° ciclo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Escrita  . . . . . . . . . . . . . . . . . . 90
Matemática (42) - 1.° ciclo  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Escrita  . . . . . . . . . . . . . . . . . . 90
Português (61) - 2.° ciclo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Escrita  . . . . . . . . . . . . . . . . . . 90
Matemática (62) - 2.° ciclo  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Escrita  . . . . . . . . . . . . . . . . . . 90
Português Língua Não Materna (63) nível A2 - 2.° ciclo  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Escrita  . . . . . . . . . . . . . . . . . . 90
Português Língua Não Materna (64) nível B1 - 2.° ciclo  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Escrita  . . . . . . . . . . . . . . . . . . 90
Português (91) - 3.° ciclo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Escrita  . . . . . . . . . . . . . . . . . . 90
Matemática (92) - 3.° ciclo  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Escrita  . . . . . . . . . . . . . . . . . . 90
Português Língua Não Materna (93) nível A2 - 3.° ciclo  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Escrita  . . . . . . . . . . . . . . . . . . 90
Português Língua Não Materna (94) nível B1 - 3.° ciclo  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Escrita  . . . . . . . . . . . . . . . . . . 90

 (*) Todas as provas finais dos 1.°, 2.° e 3.° ciclos têm tolerância de 
trinta minutos.

Nota: Os alunos dos 1.°, 2.° e 3.° ciclos do ensino básico geral re-
feridos n.° 1 do artigo 3.° deste regulamento realizam provas finais de 

Português ou de PLNM e de Matemática como autopropostos, sendo 
submetidos, obrigatoriamente, a uma prova oral na disciplina de Por-
tuguês (códigos 41, 61 e 91) ou de Português Língua Não Materna 
(códigos 63, 64, 93 e 94). 

 QUADRO II

PROVAS DE EQUIVALÊNCIA À FREQUÊNCIA DOS 1.°, 2.° E 3.° CICLOS

(a que se refere o n.° 10 do artigo 10.° e o n.° 6 do artigo 15.° do Regulamento das Provas e dos Exames 
do Ensino Básico e do Ensino Secundário)

1.° Ciclo do Ensino Básico

Tipo de prova em cada disciplina e respetiva duração 

Disciplina Tipo de Prova Duração
(minutos)

Estudo do Meio  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Escrita  . . . . . . . . . . . . . . . . . . 90
Expressões Artísticas (a)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Escrita e Prática  . . . . . . . . . . . 90

(a) Na componente escrita desta prova pretende-se avaliar o produto final na área da expressão plástica, devendo ser tida em conta a definição geral de prova escrita referida na alínea a) 
da Nota final do presente quadro.

 2.° Ciclo do Ensino Básico

Tipo de prova em cada disciplina e respetiva duração 

Disciplina Tipo de Prova Duração
(minutos)

Língua Estrangeira I. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Escrita e Oral (a)  . . . . . . . . . . 90 + 15
História e Geografia de Portugal  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Escrita  . . . . . . . . . . . . . . . . . . 90
Ciências Naturais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Escrita  . . . . . . . . . . . . . . . . . . 90
Educação Visual. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Escrita  . . . . . . . . . . . . . . . . . . 90+30 de tolerância
Educação Tecnológica  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Escrita e Prática  . . . . . . . . . . . 45 + 45
Educação Musical  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Escrita e Prática  . . . . . . . . . . . 60 + 15
Educação Física (b)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Escrita e Prática  . . . . . . . . . . . 45 + 45

(a) As provas orais não deverão ultrapassar a duração máxima de quinze minutos.
(b) Prova a realizar pelos alunos do 6.° ano referidos nas alíneas f), g) e h) do n.° 1 do artigo 3.° deste regulamento

 3.° Ciclo do Ensino Básico

Tipos de provas em cada disciplina e respetiva duração 

Disciplina Tipo de Prova Duração
(minutos)

Língua Estrangeira I. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Escrita e Oral (a)  . . . . . . . . . . 90 + 15
Língua Estrangeira II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Escrita e Oral (a)  . . . . . . . . . . 90 + 15
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Disciplina Tipo de Prova Duração
(minutos)

História. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Escrita  . . . . . . . . . . . . . . . . . . 90
Geografia  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Escrita  . . . . . . . . . . . . . . . . . . 90
Ciências Naturais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Escrita  . . . . . . . . . . . . . . . . . . 90
Físico-Química. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Escrita  . . . . . . . . . . . . . . . . . . 90
Educação Visual. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Escrita  . . . . . . . . . . . . . . . . . . 90+30 de tolerância
TIC . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Escrita  . . . . . . . . . . . . . . . . . . 90
Educação Física (b)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Escrita e Prática  . . . . . . . . . . . 45 + 45

(a) As provas orais não deverão ultrapassar a duração máxima de quinze minutos
(b) Prova a realizar pelos alunos do 9.° ano referidos na alínea f), g) e h) do n.° 1 do artigo 3.° deste regulamento.

 Nota: Nos 1.°, 2.° e 3.° ciclos do ensino básico geral as provas de 
equivalência à frequência, podem ser de um dos seguintes tipos, de 
acordo com as características de cada disciplina e em função de parâ-
metros previamente definidos:

a) Prova escrita (E), cuja realização implica um registo escrito ou 
um registo bidimensional ou tridimensional e a possível utilização de 
diferentes materiais;

b) Prova oral (O), cuja realização implica a presença de um júri e 
a utilização por este de um registo do desempenho da capacidade de 
expressão oral do aluno;

c) Prova prática (P), cuja resolução implica a manipulação de mate-
riais, instrumentos e equipamentos, com eventual produção escrita, inci-
dindo sobre o trabalho prático produzido, implicando a presença de um 
júri e a utilização, por este, de um registo de desempenho do aluno. 

 QUADRO III

PLANOS CURRICULARES DE NÍVEL SECUNDÁRIO APROVADOS PELO DECRETO-LEI N.° 139/2012, DE 5 DE JULHO

PROVAS DE EQUIVALÊNCIA À FREQUÊNCIA

Tipo de prova em cada disciplina e respetiva duração

(a que se refere o n.° 6 do artigo 24.° do Regulamento das Provas e dos Exames do Ensino Básico e do Ensino Secundário)

A) CURSOS CIENTÍFICO-HUMANÍSTICOS 

Disciplina Curso/ano Provas Duração
(em minutos)

Antropologia  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Científico-Humanísticos/12.°. . . . . . . . . . . . . . . . . . E 90

Aplicações Informáticas B. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Científico-Humanísticos /12.° . . . . . . . . . . . . . . . . . E 90

Biologia (*)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ciências e Tecnologias /12.°  . . . . . . . . . . . . . . . . . . EP 90+90

Ciência Política  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Científico-Humanísticos /12.° . . . . . . . . . . . . . . . . . E 90

Clássicos da Literatura. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Científico-Humanísticos /12.° . . . . . . . . . . . . . . . . . E 90

Direito  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Científico-Humanísticos /12.° . . . . . . . . . . . . . . . . . E 90

Economia C  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Científico-Humanísticos /12.° . . . . . . . . . . . . . . . . . E 90

Educação Física . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Científico-Humanísticos /12.° . . . . . . . . . . . . . . . . . EP 90+90

Filosofia A  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Científico-Humanísticos /12.° . . . . . . . . . . . . . . . . . E 90

Física (*)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ciências e Tecnologias /12.°  . . . . . . . . . . . . . . . . . . EP 90+90

Geografia C  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Científico-Humanísticos /12.° . . . . . . . . . . . . . . . . . E 90

Geologia (*) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ciências e Tecnologias /12.°  . . . . . . . . . . . . . . . . . . EP 90+90

Grego  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Científico-Humanísticos /12.° . . . . . . . . . . . . . . . . . E 90

Latim B  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Línguas e Humanidades /12.°  . . . . . . . . . . . . . . . . . E 90

Língua Estrangeira I, II ou III (formação geral)  . . . . . . . . . . . . . . Científico-Humanísticos /11.°  . . . . . . . . . . . . . . . . . EO 90+25

Língua Estrangeira I, II ou III (formação específica)  . . . . . . . . . . Científico-Humanísticos /12.° . . . . . . . . . . . . . . . . . EO 90+25

Literaturas de Língua Portuguesa  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Línguas e Humanidades/12.° . . . . . . . . . . . . . . . . . . E 90
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Disciplina Curso/ano Provas Duração
(em minutos)

Materiais e Tecnologias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Artes Visuais/12.°  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . E 120

Oficina de Artes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Artes Visuais/12.º. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . E 120

Oficina de Multimédia B . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Artes Visuais/12.º. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . E 120

Psicologia B . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Científico-Humanísticos /12.º  . . . . . . . . . . . . . . . . . E 90

Química (*)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ciências e Tecnologias /12.º  . . . . . . . . . . . . . . . . . . EP 90+90

Sociologia  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Línguas e Humanidades /12.º. . . . . . . . . . . . . . . . . .
Ciências Socioeconómicas/12.º . . . . . . . . . . . . . . . . E 90

(*) A componente prática das provas escritas com componente prática tem uma tolerância de 30 minutos.

 B) CURSOS TECNOLÓGICOS 

Disciplina Curso/ano Provas Duração
(em minutos)

Aplicações Informáticas A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tecnológico de Informática/11.°  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . E 120

Aplicações Tecnológicas de Eletrotecnia/Eletrónica . . . . . . . Tecnológico de Eletrotecnia e Eletrónica/11.° . . . . . . . . . P 180

Bases de Programação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tecnológico de Informática/12.°  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . E 120

Biologia Humana . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tecnológico de Desporto/11.°  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EP 90+90

Comércio e Distribuição  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tecnológico de Marketing/12.°  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . E 120

Computação Gráfica e Orçamentação . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tecnológico de Construção Civil e Edificações/12.°. . . . EP 180

Contabilidade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tecnológico de Administração/12.° . . . . . . . . . . . . . . . . . E 120

Desenho B  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tecnológico de Design de Equipamento/12.°  . . . . . . . . .
Tecnológico de Multimédia/12.°  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . E 120

Desenho de Construção  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tecnológico de Construção Civil e Edificações/12.°. . . . EP 180

Ecologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tecnológico de Ordenamento do Território e Ambiente/11.° EP 90+90

Economia B  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tecnológico de Administração/11.°   . . . . . . . . . . . . . . . .
Tecnológico de Marketing/11.°  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . E 90

Educação Física . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tecnológicos/12.°. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EP 90+90

Espaços Naturais e Educação Ambiental . . . . . . . . . . . . . . . . Tecnológico de Ordenamento do Território e Ambiente/12.° E 120

Filosofia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tecnológicos/11.°. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . E 90

Física e Química B. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tecnológicos de:

EP 90+90
Construção Civil e Edificações/11.° . . . . . . . . . . . . . .
Eletrotecnia e Eletrónica/11.° . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Informática/11.° . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Geografia B  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tecnológico de Ordenamento do Território e Ambiente/12.° E 120

Geometria Descritiva B  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tecnológico de Design de Equipamento/11.°  . . . . . . . . .
Tecnológico de Multimédia/11.°  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . E 120

História C. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tecnológico de Ação Social/11.° . . . . . . . . . . . . . . . . . . . E 90

História das Artes. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tecnológico de Design de Equipamento/12.°  . . . . . . . . .
Tecnológico de Multimédia/12.°  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . E 120
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Disciplina Curso/ano Provas Duração
(em minutos)

Introdução ao Marketing  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tecnológico de Marketing/12.°  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . E 120

Língua Estrangeira I, II ou III (formação geral)  . . . . . . . . . . Tecnológicos/11.°. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EO 90+25

Matemática Aplicada às Ciências Sociais  . . . . . . . . . . . . . . . Tecnológico de Ordenamento do Território e Ambiente/12.° E 150

Matemática B . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tecnológicos de:

E 150

Administração/12.°  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Construção Civil e Edificações/12.°  . . . . . . . . . . . . . .
Desporto/12.° . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Eletrotecnia e Eletrónica/12.°  . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Informática/12.° . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Marketing/12.° . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Oficina de Animação e Multimédia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tecnológico de Multimédia/12.°  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . E 120

Oficina de Design Cerâmico  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tecnológico de Design de Equipamento/12.°  . . . . . . . . . E 120

Oficina de Design de Equipamento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tecnológico de Design de Equipamento/11.°  . . . . . . . . . E 120

Oficina de Design de Mobiliário  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tecnológico de Design de Equipamento/12.°  . . . . . . . . . EP 120

Oficina de Design Multimédia. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tecnológico de Multimédia/12.°  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . E 120

Oficina de Multimédia A  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tecnológico de Multimédia/11.°  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . E 120

Organização e Desenvolvimento Desportivo. . . . . . . . . . . . . Tecnológico de Desporto/12.°  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EP 90+90

Organização e Gestão Empresarial  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tecnológico de Administração/12.° . . . . . . . . . . . . . . . . . E 120

Planeamento e Condução de Obra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tecnológico de Construção Civil e Edificações/12.°. . . . EP 90+90

Planeamento, Montagem e Manutenção de Redes e Equip. 
Informático

Tecnológico de Informática/12.°  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EP 180

Português . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tecnológicos/12.°. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EO 120+25

Português Língua Não Materna a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tecnológicos/12.°. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EO 90+25

Práticas de Ação Social  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tecnológico de Ação Social/11.° . . . . . . . . . . . . . . . . . . . E 90

Práticas de Animação Sociocultural. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tecnológico de Ação Social/12.° . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EP 90+90

Práticas de Apoio Social  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tecnológico de Ação Social/12.° . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EP 90+90

Práticas de Construção. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tecnológico de Construção Civil e Edificações/11.°. . . . EP 180

Práticas de Contabilidade e Gestão  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tecnológico de Administração/12.° . . . . . . . . . . . . . . . . . E 120

Práticas de Dinamização Desportiva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tecnológico de Desporto/12.°  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EP 90+90

Práticas de Eletrónica. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tecnológico de Eletrotecnia e Eletrónica/12.°. . . . . . . . . EP 90+120

Práticas de Instalações Elétricas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tecnológico de Eletrotecnia e Eletrónica/12.°. . . . . . . . . EP 90+120

Práticas de Organização Desportiva  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tecnológico de Desporto/12.°  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EP 90+90

Práticas de Secretariado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tecnológico de Administração/12.° . . . . . . . . . . . . . . . . . EP 120

Práticas Desportivas e Recreativas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tecnológico de Desporto/11.°  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . P 180

Práticas Laboratoriais de Eletrotecnia/Eletrónica  . . . . . . . . . Tecnológico de Eletrotecnia e Eletrónica/12.°. . . . . . . . . P 180

Prevenção e Segurança na Construção  . . . . . . . . . . . . . . . . . Tecnológico de Construção Civil e Edificações/12.º . . . . E 120
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Disciplina Curso/ano Provas Duração
(em minutos)

Projeto Tecnológico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tecnológicos/12.º . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Pr 30-45

Psicologia A . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tecnológico de Ação Social/12.º . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Tecnológico de Desporto/12.º  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . E 120

Saúde e Socorrismo  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tecnológico de Ação Social/12.º . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EP 90+90

Sistemas Analógicos e Digitais  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tecnológico de Eletrotecnia e Eletrónica/12.º . . . . . . . . . E 90

Sistemas de Informação Aplicada  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tecnológico de Ordenamento do Território e Ambiente/12.º E 120

Sistemas de Informação Geográfica  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tecnológico de Ordenamento do Território e Ambiente/12.º E 120

Técnicas Administrativas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tecnológico de Administração/11.º . . . . . . . . . . . . . . . . . E 120

Técnicas Comerciais  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tecnológico de Marketing/11.º  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . E 120

Técnicas de Expressão e Comunicação . . . . . . . . . . . . . . . . . Tecnológico de Ação Social/12.º . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EP 90+90

Técnicas de Gestão de Base de Dados. . . . . . . . . . . . . . . . . . Tecnológico de Informática/12.º  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . E 120

Técnicas de Marketing. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tecnológico de Marketing/12.º  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . E 120

Técnicas de Ordenamento do Território. . . . . . . . . . . . . . . . . Tecnológico de Ordenamento do Território e Ambiente/11.º E 120

Técnicas de Vendas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tecnológico de Marketing/12.º  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EP 120

Tecnologias da Construção  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tecnológico de Construção Civil e Edificações/12.º . . . . E 90

Tecnologias da Informação e Comunicação  . . . . . . . . . . . . . Tecnológicos/10.º . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . E 120

Tecnologias do Equipamento. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tecnológico de Design de Equipamento/12.º  . . . . . . . . . EP 120

Tecnologias do Multimédia  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tecnológico de Multimédia/12.º  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . E 120

Tecnologias Informáticas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tecnológico de Informática/12.º  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . E 120

Telecomunicações  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tecnológico de Eletrotecnia e Eletrónica/12.º . . . . . . . . . EP 90+120
a) Prova para alunos com Português Língua Não Materna (Nível Intermédio), que pretendam obter aprovação na disciplina.

 Nota: A componente prática das provas escritas com componente prática tem uma tolerância de 30 minutos.

C) CURSOS DE ENSINO ARTÍSTICO ESPECIALIZADO 

Disciplinas Cursos Tipo
de prova

Duração
(em minutos)

Desenho A  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Comunicação Audiovisual/12.° . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
Design de Comunicação/12.°. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
Design de Produto/12.°  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
Produção Artística/12.°  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

P 150

Educação Física . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Comunicação Audiovisual/12.° . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
Design de Comunicação/12.°. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
Design de Produto/12.°  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
Produção Artística/12.°  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
Música/12.°  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

EP 90 + 90

Filosofia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Comunicação Audiovisual/11.°  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
Design de Comunicação/11.°. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
Design de Produto/11.°  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
Produção Artística/11.°  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
Música/11.°  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
Dança/11.°  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

E 90
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Disciplinas Cursos Tipo
de prova

Duração
(em minutos)

Física e Química Aplicadas  . . . . . . . . . . . . Comunicação Audiovisual/12.° . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
Design de Comunicação/12.°. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
Design de Produto/12.°  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
Produção Artística/12.°  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

EP 120

Geometria Descritiva A  . . . . . . . . . . . . . . . Design de Comunicação/12.°. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
Design de Produto/12.°  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
Produção Artística/12.°  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

P 150

Geometria Descritiva B  . . . . . . . . . . . . . . . Comunicação Audiovisual/12.° . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . P 120

Gestão das Artes. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Comunicação Audiovisual/12.° . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
Design de Comunicação/12.°. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
Design de Produto/12.°  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
Produção Artística/12.°  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

E 120

História da Cultura e das Artes  . . . . . . . . . Comunicação Audiovisual/12.° . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
Design de Comunicação/12.°. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
Design de Produto/12.°  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
Produção Artística/12.°  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

E 120

Imagem e Som A  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Comunicação Audiovisual/12.° . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . E 120

Imagem e Som B  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Design de Comunicação/12.°. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
Design de Produto/12.°  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
Produção Artística/12.°  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

E 120

Língua Estrangeira I, II ou III  . . . . . . . . . . Comunicação Audiovisual/11.°  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
Design de Comunicação/11.°. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
Design de Produto/11.°  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
Produção Artística/11.°  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
Música/11.°  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
Dança/11.°  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

EO 90+25

Matemática. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Comunicação Audiovisual/12.° . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
Design de Comunicação/12.°. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
Design de Produto/12.°  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
Produção Artística/12.°  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

E 120

Ofertas de Escola . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Comunicação Audiovisual/12.° . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
Design de Comunicação/12.°. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
Design de Produto/12.°  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
Produção Artística/12.°  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

E; EP ou
P (*) 120

Português . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Comunicação Audiovisual/12.° . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
Design de Comunicação/12.°. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
Design de Produto/12.°  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
Produção Artística/12.°  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
Música/12.°  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
Dança/12.°  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

EO 120+ 25

Português Língua Não Materna (e)  . . . . . . Comunicação Audiovisual/12.° . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
Design de Comunicação/12.°. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
Design de Produto/12.°  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
Produção Artística/12.°  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
Música/12.°  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
Dança/12.°  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

EO 90+25

Projeto e Tecnologias (**) . . . . . . . . . . . . . Comunicação Audiovisual/12.° (a)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
Design de Comunicação/12.° (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
Design de Produto /12.° (c)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
Produção Artística/12.° (d). . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

P 120

(*) De acordo com a natureza da disciplina.
(**) Esta disciplina assume em cada curso as seguintes especializações:
(a) Cinema e Vídeo; Fotografia; Luz; Multimédia; Som;
(b) Design Gráfico; Multimédia;
(c) Cerâmica; Equipamento; Ourivesaria; Têxteis;
(d) Cerâmica; Gravura/Serigrafia; Ourivesaria; Pintura Decorativa; Realização Plástica do Espetáculo; Têxteis.
(e) Prova para alunos com Português Língua Não Materna (Nível Intermédio), que pretendam obter aprovação na disciplina.
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 QUADRO IV

PLANOS CURRICULARES DE NÍVEL SECUNDÁRIO APROVADOS PELO DECRETO-LEI N.° 139/2012, DE 5 DE JULHO

PROVA ESCRITA COM COMPONENTE PRÁTICA - PERCENTAGENS A ATRIBUIR À COMPONENTE PRÁTICA 
E À COMPONENTE ESCRITA

(a que se refere o n.° 2 do artigo 25.° do Regulamento das Provas e dos Exames do Ensino Básico e do Ensino Secundário) 

Disciplina Curso
%

Componente
escrita

%
Componente

prática

Biologia Humana . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tecnológico de Desporto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 70 30

Ecologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tecnológico de Ordenamento do Território e Ambiente  . . . . . . . . 70 30

Educação Física . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tecnológicos e Científico-Humanísticos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 70

Física e Química B. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tecnológico de Construção Civil e Edificações  . . . . . . . . . . . . . .
Tecnológico de Eletrotecnia e Eletrónica. . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Tecnológico de Informática . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

70 30

Organização e Desenvolvimento Desportivo. . . . . . . . Tecnológico de Desporto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 70

Planeamento e Condução de Obra . . . . . . . . . . . . . . . . Tecnológico de Construção Civil e Edificações  . . . . . . . . . . . . . . 60 40

Práticas de Animação Sociocultural. . . . . . . . . . . . . . . Tecnológico de Ação Social. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 60 40

Práticas de Apoio Social  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tecnológico de Ação Social. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 60 40

Práticas de Dinamização Desportiva . . . . . . . . . . . . . . Tecnológico de Desporto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 70

Práticas de Eletrónica. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tecnológico de Eletrotecnia e Eletrónica. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40 60

Práticas de Instalações Elétricas  . . . . . . . . . . . . . . . . . Tecnológico de Eletrotecnia e Eletrónica. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40 60

Práticas de Organização Desportiva  . . . . . . . . . . . . . . Tecnológico de Desporto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 70

Saúde e Socorrismo  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tecnológico de Ação Social. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 70 30

Téc. Exp. Comunicação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tecnológico de Ação Social. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 70 30

Telecomunicações  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tecnológico de Eletrotecnia e Eletrónica. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40 60

Biologia  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Científico-Humanístico de Ciências e Tecnologias . . . . . . . . . . . . 70 30

Física  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Científico-Humanístico de Ciências e Tecnologias . . . . . . . . . . . . 70 30

Geologia. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Científico-Humanístico de Ciências e Tecnologias . . . . . . . . . . . . 70 30

Química  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Científico-Humanístico de Ciências e Tecnologias . . . . . . . . . . . . 70 30

 QUADRO V

PLANOS CURRICULARES DE NÍVEL SECUNDÁRIO APROVADOS PELO DECRETO-LEI N.° 139/2012, DE 5 DE JULHO

(a que se refere o n.° 13 do artigo 20.° do Regulamento das Provas e dos Exames do Ensino Básico e do Ensino Secundário)

EXAMES FINAIS NACIONAIS

Tipo de prova em cada disciplina e respetiva duração 

Disciplina Curso/ano Prova Duração (*)
(em minutos)

Biologia e Geologia (702)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Científico-Humanístico de Ciências e Tecnologias/11.°  . . . . . . . . . . . E 120

Desenho A (706)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Científico-Humanístico de Artes Visuais/12.° . . . . . . . . . . . . . . . . . . . P 150
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Disciplina Curso/ano Prova Duração (*)
(em minutos)

Economia A (712)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Científico-Humanístico de Ciências Socioeconómicas/11.°  . . . . . . . . E 120

Filosofia (714)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Científico-Humanístico/11.°  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . E 120

Física e Química A (715) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Científico-Humanístico de Ciências e Tecnologias/11.°  . . . . . . . . . . . E 120

Geografia A (719)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Científico-Humanístico de Ciências Socioeconómicas/11.°  . . . . . . . .
Científico-Humanístico de Línguas e Humanidades/11.°  . . . . . . . . . .

E 120

Geometria Descritiva A (708)  . . . . . . . . . . . . . . . . . Científico-Humanístico de Artes Visuais/11.° . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Científico-Humanístico de Ciências e Tecnologias/11.°  . . . . . . . . . . .

P 150

História A (623)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Científico-Humanístico de Línguas e Humanidades/12.°  . . . . . . . . . . E 120

História B (723) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Científico-Humanístico de Ciências Socioeconómicas/11.°  . . . . . . . . E 120

História da Cultura e das Artes (724). . . . . . . . . . . . Científico-Humanístico de Artes Visuais/11.° . . . . . . . . . . . . . . . . . . . E 120

Latim A (732). . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Científico-Humanístico de Línguas e Humanidades/11.°  . . . . . . . . . . E 120

Língua Estrangeira I, II ou III (formação específica) Científico-Humanístico de Línguas e Humanidades/11.° . . . . . . . . . . E 120
Alemão (501) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Espanhol (547) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Francês (517) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Inglês (550)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Literatura Portuguesa (734) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Científico-Humanístico de Línguas e Humanidades/11.°  . . . . . . . . . . E 120

Matemática A (635)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Científico-Humanístico de Ciências e Tecnologias/12.° . . . . . . . . . . .
Científico-Humanístico de Ciências Socioeconómicas/12.° . . . . . . . .

E 150

Matemática Aplicada às Ciências Sociais (835)  . . . Científico-Humanístico de Línguas e Humanidades/11.°  . . . . . . . . . . E 150

Matemática B (735) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Científico-Humanístico de Artes Visuais/11.° . . . . . . . . . . . . . . . . . . . E 150

Português (639) / (239) (a). . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Científico-Humanísticos/12.°. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . E 120

Português Língua Não Materna (739) (839) (b)  . . . Científico-Humanísticos/12.°. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . E 90
(*) Todos os exames têm uma tolerância de 30 minutos.
(a) Exame final nacional para alunos com deficiência auditiva de grau severo ou profundo.
(b) Exame final nacional para alunos com Português Língua Não Materna (nível de iniciação e nível intermédio), que pretendam obter aprovação na disciplina.

 Nota: Os alunos que frequentam as disciplinas bienais da componente 
de formação específica de Inglês (iniciação), Francês (iniciação), Es-
panhol (continuação) e Alemão (continuação), realizam exames a nível 
de escola equivalentes a exames nacionais para efeitos do cálculo da 
classificação final de disciplina, o qual se efetua conforme o previsto no 
artigo 21.°. Estes exames não são admissíveis como provas de ingresso 
no ensino superior.

206862801 

 Secretaria-Geral

Despacho n.º 4814/2013
Com a publicação da Portaria n.º 150/2012, de 16 de maio, que apro-

vou a estrutura orgânica nuclear da Secretaria -Geral do Ministério da 
Educação e Ciência, e do Despacho n.º 3939/2013, de 6 de março, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 52, de 14 de março, que 
criou a Divisão de Processamento de Vencimentos e Abonos, impõe -se 
proceder à nomeação do respetivo dirigente, por forma a garantir o 
normal funcionamento desta unidade orgânica.

Assim, ao abrigo das disposições conjugadas do artigo 12.º da Portaria 
n.º 150/2012, de 16 de maio, do n.º 1 do Despacho n.º 3939/2013, de 6 de 
março, e dos n.os 1 e 2 do artigo 27.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, 
com as alterações introduzidas pelas Leis n.os 51/2005, de 30 de agosto, 
64 -A/2008, de 31 de dezembro, 3 -B/2010, de 28 de abril, e 64/2011, 

de 22 de dezembro, verificando -se todos os requisitos legais exigidos, 
designo, em regime de substituição, no cargo de chefe de divisão de 
Processamento de Vencimentos e Abonos, a licenciada Ana Luísa Ramos 
Rainho Monteiro, com efeitos a 1 de fevereiro de 2013.

A nomeada possui o perfil, a experiência e os conhecimentos adequados 
à prossecução das atribuições e objetivos do serviço e é dotada da necessá-
ria competência e aptidão para o exercício do cargo, conforme resulta do 
respetivo currículo académico e profissional, anexo ao presente despacho.

1 de abril de 2013. — O Secretário -Geral do Ministério, António Raul 
da Costa Torres Capaz Coelho.

ANEXO

Síntese Curricular
Dados biográficos: Nome: Ana Luísa Ramos Rainho Monteiro
Data de Nascimento: 01/05/1968
Lugar de origem: Técnico Superior da carreira de Técnico Superior 

do mapa de pessoal da Direção Regional de Agricultura e Pescas de 
Lisboa e Vale do Tejo, com Contrato de Trabalho em Funções Públicas 
por Tempo Indeterminado.

Habilitações académicas e formação complementar:
Licenciatura em Direito — Ramo Ciências Jurídicas — Universidade 

Autónoma de Lisboa — 1986/91;
Mestrado em Direito — Ciências Jurídico -políticas (aguarda marcação 

de provas públicas) — 2011 -2013;



 
INFORMAÇÃO ISMAI 

 
O Instituto Superior da Maia, no âmbito das atividades da sua licenciatura e 

mestrado em Gestão do Desporto, leva a efeito um Ciclo de Conferências de 

Presidentes, subordinados ao tema “Panorâmica do Desporto em Portugal na 

Atualidade e Perspetivas de Desenvolvimento no Futuro”. 

O Desporto Português é o reflexo das ações das diversas organizações que 

constituem o "mosaico" desportivo (público, privado não lucrativo e lucrativo), bem 

como é sujeito à influência das instituições em diversos quadrantes (justiça, 

comércio, comunicação social, economia, etc.). Estamos convencidos da 

importância de entender qual a visão dos Presidentes das principais Federações 

Desportivas sobre a realidade desportiva do país, sobre o modelo de governação do 

Desporto Nacional e sobre os contributos da sua Federação para o Desporto 

Nacional (quais os principais projetos e desafios). 

No dia 22 de abril de 2013, pelas 10h00 o Presidente da Federação 
Portuguesa de Natação, António José da Rocha Martins da Silva, participa no 

evento como palestrante apresentando o tema “As federações (Natação) no actual 

contexto desportivo”. 

Num contexto académico mas aberto à comunidade de praticantes, 

treinadores e dirigentes desportivos, o Presidente da Federação Portuguesa de 

Natação terá a oportunidade de divulgar a sua visão do Desporto na atualidade e de 

apresentar os seus projetos de desenvolvimento futuro. 

No ISMAI são lecionados dois importantes cursos de Licenciatura na área 

desportiva, Gestão do Desporto e Educação Física e Desporto, além de Mestrados 

em Gestão do Desporto e em Ciências da Educação Física e Desporto – 

Especialização em Treino Desportivo bem como o Mestrado em Ensino da 

Educação Física nos Ensinos Básico e Secundário, que contam com centenas de 

alunos interessados nestas temáticas. 

Como corolário do conjunto de conferências será editada uma publicação que 

irá refletir o contributo de todos os Presidentes de Federação bem como a visão de 

investigadores do ISMAI sobre o Desporto em Portugal. 

  



 

Federações convidadas 
“Ciclo de Conferência de Presidentes” 

 Federação Portuguesa de Futebol; 

 Federação Portuguesa de Voleibol; 

 Federação Portuguesa de Basquetebol; 

 Federação Portuguesa de Andebol; 

 Federação Portuguesa de Ténis; 

 Federação Portuguesa de Karaté; 

 Federação Portuguesa de Golfe; 

 Federação Portuguesa de Atletismo; 

 Federação Portuguesa de Ginástica; 

 Federação Portuguesa de Judo; 

 Federação Portuguesa de Natação; 

 Federação Portuguesa de Desporto para pessoas com Deficiência. 
 

 

 

 



 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 ÉPOCA ESPECIAL - ALUNOS PRATICANTES DESPORTIVOS DE ALTO RENDIMENTO 
 
 

 Os alunos praticantes desportivos de alto rendimento podem requerer a realização de provas 

ou exames em época especial, desde que as datas calendarizadas para as provas sejam 

coincidentes com o período de participação em competições desportivas, conforme 

regulamentado no artigo 17.º do Decreto-Lei n.º 272/2009, de 1 de outubro 

 Esta possibilidade é aplicável às provas finais dos 1.º, 2.º e 3.º ciclos do ensino básico geral, 

bem como aos exames finais nacionais do ensino secundário e às provas de equivalência à 

frequência 

 O requerimento deve ser apresentado pelo encarregado de educação ou pelo próprio aluno, 

quando maior, ao diretor da escola, que o remete ao Presidente do JNE até ao final do mês 

de abril 

 O Instituto Português do Desporto e Juventude, I.P., valida as datas das competições 

desportivas e remete ao presidente do JNE as respetivas declarações comprovativas. 

 O calendário da época especial para praticantes desportivos de alto rendimento é divulgado 

até à última semana de maio, realizando-se as provas na primeira quinzena de agosto, numa 

só fase, com uma única chamada, quer para as provas finais de ciclo do ensino básico quer 

para os exames finais nacionais do ensino secundário. 

 O JNE analisa os pedidos e informa os alunos, através da respetiva escola, do despacho que 

recaiu sobre o pedido e, no caso de deferimento, é indicada a escola onde se vão realizar as 

provas ou exames e as respetivas datas. 

 Após terem tido conhecimento do despacho, os alunos devem confirmar até ao final da 

primeira semana de junho, junto da escola, as provas ou exames que pretendem realizar em 

época especial, depositando, no ato de confirmação e mediante recibo, a quantia de €25 

(vinte e cinco euros), independentemente do número de provas a realizar, que lhes é 

devolvida após a realização dos exames da época especial.  

 A escola informa de imediato o JNE da confirmação ou desistência dos alunos, em cada 

disciplina. 

 A falta a qualquer uma das provas ou exames requeridos para a época especial ou a não 

comunicação por escrito de desistência, até dois úteis após a data de publicação das 

classificações da 1.ª chamada das provas finais de ciclo do ensino básico geral ou da 1.ª fase 

de exames do ensino secundário implica a não devolução da quantia depositada, passando 

esta a constituir receita própria da escola.  



 Os alunos do ensino secundário que realizarem os exames nacionais apenas na 2.ª fase podem 

comunicar a sua desistência da época especial até à data de publicação das classificações 

desta fase. A não verificação desta situação implica a não devolução da quantia depositada, 

passando esta a constituir receita própria da escola.   

 Os alunos que venham a ser selecionados para competições após os prazos atrás definidos, 

podem, a título excecional, expor a situação ao Presidente do JNE, comprovando-a 

devidamente, até ao início da 2.ª chamada das provas finais de ciclo ou da 2.ª fase dos 

exames nacionais. 

 A realização das provas e exames na época especial pelos alunos a que se refere o número 

anterior fica dependente da autorização do Presidente do JNE, sendo esta condicionada pelas 

provas e exame constantes do calendário de provas e exames da época especial, pelos locais 

de realização das provas. Após terem tido conhecimento do despacho, os alunos devem 

confirmar, junto da escola, as provas ou exames que pretendem realizar em época especial, 

depositando, no ato de confirmação e mediante recibo, a quantia de €25 (vinte e cinco 

euros), independentemente do número de provas a realizar, que lhes é devolvida após a 

realização dos exames da época especial.  

 

 Legislação 

 Lei n.º 5/2007, de 15 de Janeiro e Decreto-Lei n.º 272/2009, de 1 de outubro. 

 Regulamento Das Provas e dos Exames do Ensinos Básico e do Ensino Secundário – 

Despacho - Normativo nº 5/2013, 8 de abril, Artigo 44.º do Regulamento que faz 

referência a este assunto 

  



 PROCEDIMENTOS RELATIVOS A PROVAS FINAIS E EXAMES FINAIS NACIONAIS PARA 
ALUNOS PRATICANTES DESPORTIVOS DE ALTO RENDIMENTO 

 
 
 

 Que procedimentos devem adotar os alunos praticantes desportivos de alto rendimento ou 
pertencentes às seleções nacionais, quando as suas provas/exames nacionais são 
coincidentes com períodos de preparação anterior à competição e/ou participação nas 
competições desportivas? 

 

® Os alunos deverão fazer um requerimento dirigido ao Presidente do JNE (modelo 1), a 
fim de poder ser autorizada a realização das suas provas ou exames em época especial. 

 
 
 
 
 
 
 

 Qual o prazo e o local de entrega do requerimento? 
 

®  O requerimento deverá ser entregue, obrigatoriamente, na escola que frequenta ou onde 
se inscreveu para realizar as provas/exames nacionais, até ao dia 26 de abril. A escola 
envia o requerimento ao Júri Nacional de Exames até ao final do mês de abril. 

 
 
 
 
 
 
 
 

 Que documentos têm de juntar ao requerimento quando o entregar na escola? 
 

®  Não têm de apresentar documentos a comprovar a situação. O Instituto Português do 
Desporto e Juventude, I.P., na sequência de informação prestada pela respetiva 
federação desportiva, envia diretamente ao Júri Nacional de Exames o comprovativo da 
situação desportiva devidamente autenticado. 

 
 
 
 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
 
 
 

 Qual o valor da caução que os alunos desportistas têm de depositar na escola quando têm 
conhecimento do despacho emanado pelo JNE? 

 

®  Após terem tido conhecimento do despacho, os alunos devem confirmar até ao final da 
primeira semana de junho, junto da escola, as provas ou exames que pretendem realizar 
em época especial, depositando, no ato de confirmação e mediante recibo, a quantia de 
€25 (vinte e cinco euros), independentemente do número de provas a realizar, que lhes é 
devolvida após a realização dos exames da época especial.  

 

 

 



 Em que local se realizam as provas/exames nacionais solicitados no requerimento? 
 

®  As provas/exames nacionais da época especial realizam-se na escola em que o aluno se 
inscreveu para os realizar ou em escola pública a decidir pelo Júri Nacional de Exames. 
Se pretende realizar os exames nas datas que se encontram estipuladas no calendário 
geral de exames, pode realizá-los numa escola da zona onde se encontra a praticar a sua 
atividade desportiva (Modelo 2). 

EXAMES/PROVAS DE EQUIVALÊNCIA À F 
 
REQUÊNC 
IA 

 Até quando os alunos podem desistir da realização das provas ou exames da época 
especial? 

 

®  Os alunos podem desistir da época especial até dois dias úteis após a data de publicação 
das classificações da 1.ª chamada das provas finais de ciclo do ensino básico geral ou da 
1.ª fase dos exames nacionais do ensino secundário. Os alunos do ensino secundário que 
realizarem os exames nacionais apenas na 2.ª fase podem comunicar a sua desistência 
da época especial até à data de publicação das classificações desta fase. É obrigatório 
que a desistência seja feita por escrito ao diretor da escola. A caução será devolvida 
pela escola no momento em que os alunos requerem a desistência dentro dos prazos 
estipulados.   

 
 
 
 
 
 

 Podem os alunos requerer época especial após 26 de abril? 
 

® Os alunos que venham a ser selecionados para competições após o dia 26 de abril, 
podem, a título excecional, expor a situação ao Presidente do JNE, comprovando-a 
devidamente, até ao início da 1.ª chamada das provas finais de ciclo ou da 2.ª fase dos 
exames nacionais. 

®  A realização das provas e exames na época especial pelos alunos atrás referidos fica 
dependente da autorização do Presidente do JNE, sendo esta condicionada pelas provas 
e exames constantes do calendário de provas e exames da época especial, pelos locais 
de realização das provas que são definidos pelo JNE no mês de junho. 

® Após terem tido conhecimento do despacho, os alunos devem confirmar de imediato, 
junto da escola, as provas ou exames que pretendem realizar em época especial, 
depositando, no ato de confirmação e mediante recibo, a quantia de €25 (vinte e cinco 
euros), independentemente do número de provas a realizar, que lhes é devolvida após a 
realização dos exames da época especial  



 PROCEDIMENTOS RELATIVOS A PROVAS DE EQUIVALÊNCIA À FREQUÊNCIA PARA 
ALUNOS PRATICANTES DESPORTIVOS DE ALTO RENDIMENTO 

 

 O que deve fazer um aluno praticante desportivo de alto rendimento ou pertencente às 
seleções nacionais, quando as suas provas de equivalência à frequência são coincidentes 
com períodos de preparação anterior à competição e/ou participação nas competições 
desportivas? 

 

® O aluno deverá fazer um requerimento dirigido ao Diretor da Escola onde está vinculado 
(modelo 1). 

 
 
 
 
 
 
 

 Qual o prazo e o local de entrega do requerimento? 
 

® O requerimento deverá ser entregue, obrigatoriamente, na escola que frequenta até 26 
de abril. 

 
 
 
 
 
 
 
 

 Que documento tem de juntar ao requerimento quando o entregar na escola? 
 

® Não tem de apresentar documentos a comprovar a situação. O Instituto Português do 
Desporto e Juventude, I.P., na sequência de informação prestada pela respetiva 
federação desportiva, envia diretamente ao Júri Nacional de Exames o comprovativo 
devidamente autenticado, o qual, por sua vez, o encaminhará para a escola. 

 
 
 
 
 
 
 
 

 Onde se realizam as provas de equivalência à frequência solicitadas no requerimento? 
 

® As provas realizam-se na escola que o aluno frequenta 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 Qual o valor da caução que os alunos desportistas têm de depositar na escola quando tem 
conhecimento do despacho emanado pelo JNE? 

 

® Após terem tido conhecimento do despacho do diretor da escola, os alunos devem 
confirmar até ao final da primeira semana de junho, junto da escola, as provas ou 
exames que pretendem realizar em época especial, depositando, no ato de confirmação 
e mediante recibo, a quantia de €25 (vinte e cinco euros), independentemente do número 
de provas a realizar, que lhes é devolvida após a realização das provas da época 
especial.  

 
 
 
 

 

 Qual a data limite para os alunos desistirem da realização das provas de equivalência à 
frequência da época especial? 

 

® Os alunos podem desistir da época especial, até dois dias úteis após a data de 
publicação das classificações da 1.ª fase das provas de equivalência à frequência. Os 
alunos do ensino secundário que realizarem as provas de equivalência à frequência 
apenas na 2.ª fase podem comunicar a sua desistência da época especial até à data de 
publicação das classificações desta fase. É obrigatório que a desistência seja feita por 
escrito ao diretor da escola.    

 
 
 
 
 
 

 Podem os alunos requerer época especial após 26 de abril? 
 

® Os alunos que venham a ser selecionados para competições após o dia 26 de abril, 
podem, a título excecional, expor a situação ao diretor da escola, comprovando-a 
devidamente, até ao início da 2.ª fase das provas de equivalência à frequência.  

® A realização das provas na época especial pelos alunos atrás referidos fica dependente 
da autorização do diretor da escola. 

 

 
 
 
 
 
 
 

 ATENÇÃO 
 

EM CASO DE DESISTÊNCIA DO PEDIDO DE REALIZAÇÃO DAS PROVAS OU DOS EXAMES 
EM ÉPOCA ESPECIAL O ALUNO TEM DE A COMUNICAR POR ESCRITO À ESCOLA, A 
QUAL INFORMARÁ DE IMEDIATO O JÚRINACIONAL DE EXAMES 

 
  



 

 INFORMAÇÕES IMPORTANTES 
 
ESPECIAL 

 Os alunos praticantes desportivos de alto rendimento do ensino secundário têm 

de estar inscritos obrigatoriamente na 1.ª fase dos exames nacionais. 

 

 Caso estes alunos estejam comprovadamente impedidos de realizar exames na 

1.ª fase, poderão aceder à 2.ª fase como se da 1.ª fase se tratasse, tendo ainda a 

possibilidade de realizar exames na época especial como se da 2.ª fase se 

tratasse. 

 

 No caso de poderem realizar exames na 1.ª fase de exames, mas estejam 

impedidos de aceder à 2.ª fase, estes alunos têm possibilidade de realizar as 

suas provas numa época especial como se da 2.ª fase se tratasse. 

 

 Nas situações em que o aluno se encontra comprovadamente impedido de aceder 

à 1.ª e à 2.ª fase dos exames nacionais, apenas terá acesso à época especial de 

exames, a qual terá lugar na primeira quinzena de agosto, sendo que não existe 

outra fase de exames. 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

(Modelo 1) 
 Júri Nacional de Exame quando se tratar de exames nacionais. 
Exmo. Senhor Presidente do Júri Nacional de Exames 

 

(Nome) __________________________________________________________________, cartão de 

cidadão/ BI_______________, praticante desportivo na modalidade de_______________________ 

________________________________, a frequentar a escola____________________________ 

_________________________________,na localidade _____________________ no ____ ano de 

escolaridade, vem solicitar a V. Exa. a realização em época especial das seguintes provas finais 

de ciclo / exames finais nacionais / provas de equivalência à frequência: 

 
Disciplina Código 

  
  
  
  
  

 

 Tomo conhecimento de que: 

 A época especial terá lugar na primeira quinzena de agosto de 2013, na escola onde 
efetuei a inscrição para as provas/exames ou numa escola pública a decidir pelo Júri 
Nacional de Exames 

 O Instituto Português do Desporto e Juventude, I.P., irá confirmar com Júri Nacional de 
Exames a minha situação desportiva ou do meu educando 

 No ato de confirmação e mediante recibo, é obrigatório o depósito da caução de €25 
(vinte e cinco euros), que me será devolvida após a realização das provas e exames da 
época especial ou quando por minha vontade for solicitada a desistência da época 
especial até aos prazos limite 

 A desistência pode ser solicitada até dois dias úteis após a data de publicação das 
classificações da 1.ª chamada das provas finais de ciclo do ensino básico geral ou da 1.ª 
fase dos exames nacionais do ensino secundário ou provas de equivalência à frequência 

 Se os exames nacionais do ensino secundário forem apenas realizados na 2.ª fase posso 
comunicar a desistência da época especial até à data de publicação das classificações 
desta fase 

 A declaração de desistência é feita obrigatoriamente por escrito e entregue ao diretor da 
escola, o qual a enviará de imediato ao Júri Nacional de Exames  

 
 
 
 
________________________________________________ 
Assinatura do Aluno ou Encarregado de Educação 
 
 
___/____/2013 



ÃO  
 
 
(Modelo 2) 
 Júri Nacional de Exame quando se tratar de exames nacionais. 
Exmo. Senhor Presidente do Júri Nacional de Exames 

 

(Nome) _______________________________________________________________________, 

cartão de cidadão/ BI_____________, praticante desportivo na modalidade de___________ 

________________________________, a frequentar a escola_______________________________ 

_______________________, na localidade _____________________ no ____ ano de escolaridade, 

vem solicitar a V. Exa. a realização na 1.ª fase nas datas definidas no calendário geral de exames 

na escola________________________________________________________________________, 

localidade________________________________: 

 
Disciplina Código 

  
  
  
  
  

 
 
 
 

 Tomo conhecimento de que: 

 O Instituto Português do Desporto e Juventude, I.P., irá confirmar com Júri Nacional de 
Exames a minha situação desportiva ou do meu educando 

 
 
 
 
 
 
 
 
________________________________________________ 
Assinatura do Aluno ou Encarregado de Educação 
 
 
___/____/2013 
ÃO  
 


	António José Silva
	Presidente

